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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 148•SESSAO;'EM6DE.AGOSTO 
DE 1986 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Avisos do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- N9 472/86, encaminhando informações presta-" 
das pelo Ministério da Fa;zenda sobre os quesftos 
constantes do Requerimento n'i' 62/86, -formulado. 
com o objetivo de instruir o exame do Projeto de Lei~ 
do Senado n'i' 139, de 1983. ' 

- N9 473/86, encaminhando_ os esclarednlentos~ 
prestados pelo Ministério da Indústria e do Comér­
ci~,IõOb.!'_e_ os _q~esitos coristantes do Requerimento 
n9 92/86, fOrmulado com o objetivb de instruir o exa­
me do Projeto de Lei do Se.nªc!o n9 14(84. 

- N" 508/86, encaminhando os esclarecimentos 
prestados pelo Ministério do Interior sobre os quesi~ 
tos constantes do Requerimento n~> 21, de 1986, for~ 
mulado com o objetivO de instruir o exame dos Ptoje~ 
tos de Lei do Senado n~>s 247/84 e 356/85. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos,-coni-Ord6in do Dia 
que designa. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR LUIZ VIANA- Viagem do Presiden~ 

te José Sarney à Argentina. 

SENADOR JORGE-l<AlUME-_ ApelO em favor 
da .aplicação do transporte aéreo no estado do Acre. 

SENADOR NIVALDO MACHADO - Notícia 
veiculada no Jornal do Brasil de hoje, sobre propósi­
tos governamentais de promover a recuperação das 
perdas salariais dos aposentados e reduçãÕ da contri-' 
buição previdenciária dO irabalhador de salãrio rriíni­
mo. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Situação da in· 
dústria farmacêutica:· nàcional, face a nossã: depen­
dência externa nesse setor da economia. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO-Apreciação­
de medidas anunciadas pelo P!esidente da Caixa 
Econômica FePeral, Sr. Marcos Fryire, pa~a adequar 

SUMÁRIO 

aquela iriStituição financeira à ordem eConô~ica vi­
gente. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Empréstimo 
compulsór~o. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de LCi da Câmara n~> 31/86 

{il~> 73~-na Casa df: otigem) .. de _in~ciativa do ~~ 
nhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
criação de cargos nos oficios judiciais da Justiça do 
Distrito Federal, e dã outras providências-(. (Em re­
gime de urgência.) Votação @diada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n~' 35/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar em 
Cr$ 2. 732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta 
e dois milhões, quatrocentOs e trinta mil cruzeiros). 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 97/86, solicitando, nos termos 
do art. 195, inciso I do Regimento Interno, a inclu­
são, em Ordem do Dia, do Projeto _de Lei do Senado . 

_ n9 _ _§Q/84, que altera disposítiVo da Consolidação das 
Leis_ do Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas 
semanáis a jornada de tfabaÍho. yq_taçio ~di"da por 
falta de quorum. 

_;Requerimento nl' 160/86, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, 75-A, 76 e 77 do Regimento Interno 
do Senado Feperal, a constituição de um~ Comissão 

- Especial, composta de 7 membros para, no praz? de 
180 dias, realizar estudos sobre a Reforma. Tnbu­
tária. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3. 1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR ENEAS FARIA- Observações sobre 

a redução, para a próxima leS:islatura, da represen­
tação parlamentar do Paranâ, consoante a Resolução 
n~> 12.855/86, do Tribunal Superior Eleitoral. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -CriaÇão,· 
pelo Presidente José Sarney, da -Fu.ridação Casa de 
Jorge Amado. · 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREiRA - Re­
tenção indevida, por parte da F~EP- Fi~anciado~ 
ra de Estudos e Projetos, de recursos oriundos do 

Banco Mundial para -financia~ento do Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessílo 

1.4 ~ENCERRAMENTO 

2- ATA DA !49•SESSÃO, EM 6DEAGOSTO 
DE 1986 

2.1 - ABERTURA 

2.1.1 - Comunicações da Presidência 
Recebimento do Oficio nl' S-14/86, do Presidente 

do Tribunal de Contas do Distrito Feperal, encami­
nhando o Relatório e o Parecer Prévio daquele Tri­
bunal sobre as contas do Governador do Distrito Fei. 
dera! relativas ao exercício fmanceiro de 1985. 

Decisão da Presidência em acrescentar a Comissão 
de Segurança Nacional no despacho inicial dos Pro­
Jetos de Decreto Legislativo n9s 8, 9 e 10, de 1986. e 
do Projeto de Lei da Câmara n9 39, de 1986. 

2.2 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n' 323/81, que acrescen­
ta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, 
elevando o valor da alçada para efeito de admissão 
de recurso ordinário. Aprovado, em 21' turno. Ã Co­

. missão de Redação. 
ProJeto de Ler âo ·se-nado n' 43/84, que altera a re­

dação do art. 66, da Lei n" 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o instituto da alienação. fidu~ 
ciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade ~do bem dado em garantia. 
Aprovado, em 29 turno. A Comissão de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n~' 203/84, que modifica 
os arts. )93 e 394 do Decreto-lei n9 5.452, de 11' de 
maio de 1943, que aprova a Consolid~ção das Leis do 
Trabalho. Aprovado, em 2~> turno. A Comissão de 
Redação. 

2.2.1 ·- Discurso após a Ordem do Dia 

SEJoiADOR NtVÀLDO MACHADO- Portaría_ 
baixfjda pelo Sr. Ministro das Comunicações, coibjn­
do a ação especuladora na comercialização do direito 
de uso de telc::fones no País. 



1612 Qurrita-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) Agosto de 1986 · 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSt LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Dir'étor Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

2.2.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.3 ~ ENCERRAMENTO 

3 ~ DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES· 
SÕES ANTERIORES 

- Do Sr. Nivaldo Machado, proferidos nas ses­
sões de 4 e 5-8-86. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

::z$ 92.00 

Cz$ 46.00 

Exemplar Avulso: CZ$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

4 ~ INSTITUTO DE PREVIDI!:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

- Parecer do Conselho Deliberativo 
- Balanço Patrimonial encerrado em 28-2-86 

-Demonstração da corita "Receita e Despesa"-
_Balancete acumulado -de 1-l a 28-2-86 

5 ~MESA DIRETORA 

6 ~ LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7 ~ COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 148~ Sessão, em 6 de agosto de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinãria, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragellie Jorge Kalume 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume --Altevir Leal- Galvão Mo_des~o-. 
Odacir Soares - Hélio Gueiros - Alexandre C9stª_­
Amêrico de Souza ~ Alberto Silva - H~lyídio Nunes 
~C~ar Cals - Cid Sampaio -Nivaldo Machado­

"'Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto -Ala o r Coutinho - Luiz Via-
na -José Ignácio Ferreira - Jamil Haddad -Severo 
Gomes- Gastão Milller- José Frll&elli- Enéas Faria 
- Arno Damiani- Jaison Barreto_- Ivan Bonato-. 
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 28 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nõSSos trabafhos.­
O Sr. 1 ~-secretário procederá à leitura do Expediente 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISOS DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE 

CIVIL DA PRESIDJ!NCIA DA REPÚBLICA 

N9 472/8.6, de 17 de julho do corrente ano, encami­
nhando informações prestadas pelo Ministério da Fa~ 
zenda sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 
62, de 1986, do Senador Severo Gomes, formulado com 
o objetivO de instruir_ o _exame do Projeto de Lei do Sena­
do n9139, de 1983, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, que "institui o Programa de Repartição de Capi­
tal". 

N9 473/86, de 17 de julho do corrente ano, encami­
nhando os esclarecimentos prestados pelo Minist!rio da 

Indústria e do Comêrcio sobre os quesitos constantes do 
Requerimento nO? 92, de 1986, do Senador Nelson Car­
neiro, formulado com o objetivo de instruir o exame do 
Projeto de Lei do Senado nq 14, de 1984, _de sua autoria, 
que .. acrescenta dispositivo à Lei n9 6.435, de 15 de julho 
de 1977, que dispõe sobre as eOtidades -de previdência 
privada". - . 

N9 508/86, de 19 de agosto do corrente ano, encami­
nhando os esclarecimentos prestados pelo Ministério do 
l.n_te_riQr .s_obre os quesitos constantes do Requerimento 
n9 21, de 1986, do Senador Jutahy Magalhães, formula­
do com o objetivo de instruir o ex.3.riie dos Projetos de 
Lei do Senado n9s 247, de 1984, de autoria do Senador 
João Lobo, que disciplina a aplicação dos recursos do 
PIN-PROTERRA e 356, de 1985, de autoria do Senador 
Josê Lins, que prorroga o prazo de vigência de incentivos 
fiscais previstos na legislação do Imposto de Renda. 

O SR. PREsiDENTE (JÕSé Fr1J.8elli) --A Presidência 
convoca sessão extraordinã.ria a réa.Iizar-ie hoje,--às Iif 
horas e 30 minutos, destinaãa a apreciação dos Projetos 
de Le~ do S~nado n9s 323, de 198 I, e 4~ e _203, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (PMDB- BA. Pronuncia o se­
guirite discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
J Pelo que representa o Senado dentro do nosso sistema 
Constitucional, creio que não poderíamos ficar omissos 
ou silenciosos diante da visita. que acaba de realizar o 
Presidente Josê Sarney à Argentin~. 

É verdade que alguinas visitas presidenciais têm ocor­
rido entre os dois países, ao longo da nossa vida republi­
cana. Nenhuma, acredito, tal como a de agora, foi estru­
turada de modo a se projetar realmente no futuro de am­
bas as nacionalidades. 

Vamos crescer juntos - terá dito o Presidente AI~ 
fonsín. Eu diria que nos propomOs a substituir as dificul­
dades dO passado pela solidariedade do futuro. Pessoal­
mente desejo trazer os meus aplausos à iniciativa do Pre­
sidente Sarney. Fa9o-o, não por um pensamento de oca­
SiãO, ·mas por antiga convicção. Hã algum tempo, prefa­
ciando o importante trabalho do General Meira Mattos, 
"A Geopolítica e as Projeções do Poder", invocava um 
pensamento de T oynbee para quem a geografia "condi­
ciona, dificUlta, sugere, inspira, estimula, enfim apresen­
ta o seu desafio; caberã ao homem responder a esses de­
safios. Ou responde e os supera, ou não responde e é der­
rotado." 

Não foi outro o pensamento de estadista do Presidente 
Sarney. J;: o que emerge nitidamente, do notável discurso 
de S. Ex~ perante o Congresso Argentino, e do qual dese­
jo lembrar este pequeno trecho: 

"Ao final de tudo - disse S. Ex• - o Criador 
nos juntou por terras e cêus contíguos, pelo espaço e 
pelo tempo. Vivemos os mesmos problemas e aspi­
ramos as mesmas soluções." 

Agora, dando-nos as mãos, iniciamos nova página na 
História dos dois povos. Se ao olharmos o nosso passado 
comum encontramos por vezes dificuldades e desenten­
dimentos, não é menos verdade que entre argentinos e 
brasileiros não faltaram os que tiveram a exata visão da 

. importância de uma sincera e efetiva colaboração. 
Parece-me oportuno lembrar estes conceitos do Primeiro 
MiniStro Dr. Tancredo Neves, quando apresentou à Câ­
mara o seu programa de Governo. 

Dizia então Sua Excelência: 

"Nossos pafses receberam nos anos iniciais de 
sua "formação histórica, a herança de certos antago-
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nismos metropolitanos, que marcaram a mentaliaa~ 
de de várias gerações, que se: -deixaram no passado 
estimular por algumas rivalidades, e prevenir por 
ce~tas desconfianças." 

Mas S. Ex~ que tinha uma noção muito viva e muito 
exat~ dos problemas do pan-americanismo acrescentava: 

.. A primeira fase do pan-americaniSmo foi essen­
cialmente jurídica e política e que agora atravessa­
r1íos,- hã de ser predominantemente econômiCa.-e sa­
cia~ pois as nSções aniericanas necessitam estimular 
e institucionalizar a sua colaboração recíproca para 
vencer os problemas de estrutura de sua economia, e 
os problemas de elevação do nível de vida e de cul­
tura, de suas populações, sem intervir Contudo em -
questões de ordem interna das nações, nem impor li­
mites e autodeterminação dos postos." 

É dentro deste pensamento, Sr. Presidente, que o Sr. 
Tancredo Neves, compareceu à Câmara dos -Deputados 
com seu programa dé governo. Agora, cabe-nos olhar 
para o futuro e não para o passado como bem acentuou 
o Chanceler Santiago Dantas, ao falar na Academia Na­
cional de Direito de Buenos Aires. É este novo Brasil e 
esta nova Argentina que agora se unem através de uma 
série· de convênios que dão à visita do Presidente Sarney 
uma segura projeção para o futuro. Plantamos carvalhos 
1=11ra as gerações futuras, criando mecanismos que vão 
as!>~gurar, inclusive mediante inteligentes sistemas de 
com'flensações, um contínuo desenvolvimento para o 
nosso l.ntercãmbio comercial. 

Não quero, porém, concluir, Sr. Presidente, sem ainda 
uma vez evocar a própria palavra do Presidente Sarney 
aos parlamentares argentinos. Dizia Sua EXcelência ao 
Parlamento argentino: 

"Os vínculos de fraterna amizade entre os nossos 
países, que se exPressam num intenSÕ intercâmbio e 
proveitosa·_cooperação, recebem hoje um novo im­
pulso. A democracia nos aproxima mais, os desafios 
crescentes da realidade internacional nos estimularD 
a coopera-r intensamente; as transformações pelas 
quais passam os dois países aumentam o interesse 
de nossas relações. Ambos os povos assumem, neste 
momento, perante à História, um compromisso lar­
gamente amadurecido, definitivo à integração.~ in­
terpretando o des~o comum de brasileiros e argen­
tinos, que os nossos Governos empenharão a sua 
vontande política num intenso e complexo progra­
ma de integração econômica e cooperação." 

~esse Novo Brasil que aí estâ, Sr. Presidente. Há qua­
se 100 ãnos que o eminente estadista arge_ntino Sãez Pena 
gravou essa frase lapidar sobre os nossos dois povos: 

"Tudo nos une e nada nos sepera. Tenho hoje a 
convicção que a nossa união não estará apenas gra­
vada numa frase lapidar, mas numa magnífica e ir­
reversível realidade: a realidade da nosso Geografia 
e das no~as aspirações." 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V.--Ex• um aparte"{ 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Nivaldo Macbado- Nobre Senador Luiz Viana, 
nada teria por certo a acrescentar ao brilhante pronun­
ciamento que V. Ex• está fazendo com relação à visitá do 
Presidente José Sarney à Argentina. Mas, de qualquer 
forma, como brasileiro, desejaria, não diria acentuar, 
mas fixar um fato que é indiscutível; a visita do Presi­

. dente José Sarney marca, não só um ponto alto da His­
tória da diplomacia brasileira, como sobretudo da pró­
pria História do Brasil. Porque representa um esforço, 
como V. Ex• bem qualifica, para a integração dos dois 
países e, mais do qUe isso, para a almejada e necessária 
integração da América ~atina. De _maneira que, o p.osso 
País, que já adquiriu ni-aioridade para fixar a sua posição 
nO.~campo das relações internacionais, defendendo os 
prihcípios que regem a relação entre os povos, da sobera­
nia, da igualdade jurídica autodeterminação, mais uma 
vez, volta a marcar uma posição que deve ser aqui devi­
damente acentuada e ressaltada, como o faz V. Ex• Por 
isso, solidarizo-me com--o ·seu p-ronunciamentO e peço a 
V. Ex• que tenha como uma das contribuições maiores 
da sua atuação nesta Casa, a qUe destaca nesta hora, a 
'mportância da visita do Senhor PreSidente da República 
José Sarney, a esse Pl_lÍS irmão. Muito Obrigado a V. Ex•. 

O SR. LUIZ VIANA - Agradeço a V. Ex' e para 
sublinhar o acerto das ponderações que V. Ex' acaba de 
fazer, desejo recorrer aqui algumas palavras de Hêlio Ja­
guaripe, o eminente estudioso da vida brasileira interna­
cional. Diz ele_em um pequeno prefácio ao trabalho "Ar~ 
gentina e Brasil", dos Srs. Celso Lafer e Félix Pena que: 

"Diante da análise do quadro internacional, dos 
seus riscos e de suas possibilidades, tem particular 
significação a análise da política exterior da Argen­
tina e do Brasil. 

Resulta clara, efetivamente, a medida em que 
dada a relevância desses dois países no quadro 
latino-americano, particularmente no subsistema 
Sul da região, somente se ambos optarem por uma 
política externa independente e se: articularem para 
uma atuação coordenada em prol do desenvolvi­
mento integrado da América Latina, poderá esta 
realizar suas virtualidades no sistema internacio­
nal" 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V~ Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Pois não. OuÇO, coffi-inuita 
honra, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Luiz Viana, gos­
taria, tanibém, de incorporar-me às palavras de V. Ex• e 
congratular-me com o Senhor Presidente da República 
por esta visita que S. Ex• fez à Argentina porque ela, de 
uma certa forma, marca o reencontro do Brasil com o 
seu destino na América Latina. ~ o velho sonho dos 
ideólogos da geopolítica de todos os nossos países de que 
o nosso caminho na política externa tem que ser o encon­
tro dos países da América Latina para complementar as 
suas economias. O próprio Presidente Juscelino Kubis­
chek quando, através da iniciativa do então Ministro 
Santiago Dantas, instalou no Brasil a chamada Ope­
ração Pan-americana, de uma certa forma, essa operação 
foi o preâmbulo dessa visita do Senhor Presidente à Ar­
gentina. Eu sou a favor e creio que todos nós- e V. Ex', 
com a autoridade de Presidente da Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado sabe- sabemos que o nos­
so caminho é o caminho da integração da América Lati­
na para complementar as suas economias, incluSlve 
como forma de resistência aOs grupós ínternacionais 
lj_ue, de uma certa forma, dominam a economia desses 
Países do Terceiro Mundo. De: modo que, a minha pala­
vra, também, ê de apoio a V. Ex• que transmite, nesse 
instante, o nosso pensamento de aplauso ao Senhor Pre­
sidente da República pelo reencontro desse caminho di­
plomático do interesse da economia e da política do nos­
sã País. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeço a V. Ex', pelas pa­
lavras com que se solidariza com o meu pronunciamento 
e pediria licençã para lembrar, aqui, que certa vez, per­
guntaram a Napoleão qual era a sua política. Ele respon­
deu apenas: '~A minha política é a da Geografia". 

É o que estamos fazendo, Sr. Presidente. A integra_ção 
do Brasil com a Argentina decorre não apenas da His­
tória,· dos sentimentos, d9s interesses, das aspirações co­
muns, ·mas, sobretudo, da nossa posição, da posição geo-
gráfica de ambas a~ nacionalidades. • 

O Sr. Celso Lafer que é, sem dúvida, hoje um dos 
grandes pensadores da política internacional do Brasil, 
escreveu a propósito das relações dos dois povos: 

"Brasil e Argentina, entre outros, são países que 
se interrogam na atualidade sobre a sua partici­
pação no sistema internacional do futuro, p que se 
questionam em que medida lhes serâ possível asse­
gurar a viabilidade de um modelo de inserção inter­
nacional que seja funcional, não apenas para objeti­
vos de desenvolvimento e de maximização do bem­
estar, mas tambêm para objetivos de maximização 
do poder ... " 

E, isso, Sr. Presidente, que começou a ser feito com a 
Visita do Presidente José Sarney à Argentina e os convê­
nios então assinados e que dão a essas relações nova es~ 
trutura, novo fundamento e novos alicerces. Não creio, 
por isso, que a visita do Presidente Josê Sarney se esgote 
com os aplausos, com as festividades, os discursos~ as 
manifestações de apreço realmente extraordinârias que 
cercaram o Presidente do Brasil. Não. Ela vai continuar, 
pois realmente abre uma página nova, diferente e perece 
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nas r_elações entre o Brasil e a Argentina. Ali estão plan­
tados elementos fundamentais para que essas relações 
possam ser efetivas e contínua~ através do intercâmbio 
comerciar e ctiltul-al cada vez maior. 

O Sr. Jorge Kalunte - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer, nobre Se­
nador Jorge kalume . 

O Sr. Jorge Kalume- Efetivamente V. Ex' tem razão 
em exaltar o gesto do Presidente da República em se 
aproximar da Argentina e dos demais países vizinhos. 
Como expert em política internacional, o pronunciamen~ 
to de V. Ex~ tem um relevo todo especial. Isto me faz 
lembrar os idos de 1950, quando o Presidente Juscelino 
KubitSChek de Oliveira lançou a política Pan­
Antericana, efetivamente para fazer o que o Presidente 
Josê Sarney está fazendo, unificar os países sul­
americanos e, posteriormente, o saudoso Presidente 
John Kennedy lançou a Aliança para o Progresso, exata· 
mente para manter unidos os países do Ocidente. Por· 
tªnto, nesta oportunidade, além de me congratular com 
V. Ex' eu quero também cumprimentar o Presidente da 
República com esta política da mais alta relevância para 
nós e para os nossos irmãos sul-americanos. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeço a V. Ex' e diria que, 
para a permanência, para a continuidade dessa política 
será necessário que o País tome consciência do apoio que 
a ela deve. 

Quando estive na Argentina, por ocasião do Cente-­
nário da República Argentina, acentuou o eminente Se-­
nador Ruy :Sai'b-Osa - então Embaixador Extraordi­
nário do Brasil àquelas festividades argentinas,- na sua 
famosa Conferência, que "as doutrinas precedem os atos 
e os fatos materíais emanao dos fatos morais". Realmen­
te ê necessário ...:.. para asseiurar a continuidade desses 
fatos materiais embasados nos vários Convertias assiná­
dos entre Argentina e o Brasil- que haja uma base não 
somente doutrinária, mas uma base moral possuída pelo 
Brasil, pelos brasileiros na convicção de que não temos 
outra opção; a opção que há para o Brasil e para a Ar­
gentina é somente uma a da integração dos dois povos 
para a realização das suas altas aspirações comuns, em 
boa hora confiadas aos eminentes Presidentes Sarney e 
Alfonsin. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muibo bem! Palmas.) 

O ·sR:PRESIDENTE (Josê FrMelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Estado do Acre, pela sua posição geográfica, sem­
pre lutou contra o seu insulamento, embora tenha aro· 
dovia BR:364 a integrâ-lo às demais unidades da fede­
ração. Esta. contudo, ainda em fase de construção, re­
presenta em futuro próximo,- apoio para acelarar o de­
senvolvimento do Estado. 

Porém o meu objetivo hoje ê falar acerca do transpor­
te aéreo~ O estado acreano é servido pelas empresas 
aêreas Varig~Cru~eiro e Vasp, mas com a crescente de­
manda de passageiros e carga pode-se dizer que já se faz 
necessário maior freqüência de vôos para atendimento 
ideal. E essa lacuna poderá ser preenchida se a Vasp es­
tender a Rio Branco o seu vôo noturno, feito diariamen­
te a Porto Velho, capital de Rondônia, rota natural para 
o Acre. 

Não é demais salientar que a procura no Acre vem se 
acentuando hâ muito tempo e, por esse motivo, desde o 
início do vôo noturno a Porto Velho apelei a Vasp para 
levá~lo à capital acreana. Devido a maior procura de 
passagens e transporte de cargas os vôos diurnos 
tornaram-se insuficientes. 

Díãfilê desse crescimento vertiginoso faz-se mister que 
a Vasp sirva também o Acre à noite, mesmo porque o 
avião chega a Porto Velho às 22:45 hs e decola de volta 
ao sul às 2:30 da madrugada, permanecendo no solo cer­
ca de 3 horas e quarenta e cinco minutos, tempo mais 
que suficiente para cobrir o trajeto de 1 hora e meia entre 
Porto Velho - Rio Branco - Porto Velho, sem atrasar 
o programa de vôo. Este dado demonstra a necessidade 
de aproveitar o tempo ocioso parado em Porto Velho, 
servind_o o Acre. 
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Quanto a pista acredito dispor de infra-estrutura ca­
paz de corresponder às exigências de segurança, mesmo 
por que, hâ poucas semanas, fiz o primeiro vôo noturno 
pelo Boeing da Varig-Cruzeiro, no trecho Rio Branco-­
Cruzeiro do Sul, prova evidente das suas boas condições. 
A implantação do vôo noturno, além de corresponder a 
um imperativo ditado pela necessidade de atendimento, 
tem também o sentido econômico, pois reduz o preço da 
passagem em vinte por cento, percentual satisfatório 
para quem vive num Estado distante e ca_~n_te. 

A Vasp, como Empresa desejosa de beni servir, saberâ 
mais uma vez corresponder ao anseio do povo do Acre. 
E este apelo à sua Diretoria estendo ao DAC- Depar­
tamento da Aviação Civil, o qual, como organismo do 
Ministério da Aeronãutíca, dispõe de meios para estimu­
lar a Vasp a ir ao encontro do pleito, tornando real este 
nosso desejo. · 

Assunto idêntico :ê relacionado com a TABA -
Transporte Aéreo da Bacia Amazônica, sediada em Be­
lém, a qual, com seus aviões Bandeirante, vem servindo a 
contento a linha Rio Branco- Cru,zeiro do Sul, passan­
do por Tarauacâ, cujo vôo cancelou devido às con_dições 
da pista de pouso. Hã poucos dias, após os reparos fei­
tos, a pista foi liberada e por isso dirigi ontem apelo à di­
reção dessa empresa no sentido de retornar o s.eu vôo à 
cidade tarauacaense, conforme tele_x que lerei a· seguir. 
Ei-lq: 

N orne: Bruno Gibson - Presidente 
Transportes- Aéreos da Bacia Amazôiüca 
Efid: Av. Governador José Malcher, 883 
Cidade: Belém - Estado: PA 
N~> 518 de 5-8-86 - Estou retornando do Acre 

onde tomei conhecimento que a pista de Tarauacâ, 
foi liberada para operar Bandeirantes.. Face a isso 
apelo a essa Presidência e demais Diretores, sentido 
retornar seus vôos àquela cidade necessitada de 
transporte aéreo pelo insulamento em que se encon­
tra. Confio deferimento meu apelo e aproveito agra-
decer- sua acolhida. CDS, SDS. _ _ __ 

Senador J orgC Kalume -

A oportunidade me induz a lembrar que, em maio do 
corrente ano, ao saber do cancelamento do vôo da 
TABA para Tarauacâ, expedi ao Ministro da Aeronâuti.: 
ca telex de Rio Branco - Acre, pedindo providências 
para que fossem regularizados os vôos dessa empresa. E 
Sua Excelência respot'ldeu-me, através do seu gabinete~ 
conforme Ofício n~> 043, datado de 11 de julho, justifican­
do as razões da suspensão temporâria do vôo a Taraua­
cá. Agora, porém, que a pista jâ se eriCOiitra: recupenida 
os habitantes de Tarauacá e do Acre desejam ver restau~ 
rado esse elo de ligação que a TABA vem fazendo de for­
ma satisfatória. 

Eis o offcío a que me aludi: 

Ofido n' 043{Gl\1'77TI2-­
Brasília-DF, 11 de julho de 1986 

Do Chefe ciO' Gabinetê __ _ 
Ao Exmo Sr. Senador Jorge K:alume 
Assunto:_ Pouso em Tarauacâ - AC 
I- Incumbiu-me o Exm~> Sr. -Ministro da Aero­

náutica de acusar o recebimento do Telex de V. Ex• 
que trata sobre a operação da TABA no aeródromo 
de Tarauacã - AC. - -

11- Após recebimento de pareceres do Departa­
mento de Aviação Civil e da Direção de Operações 
da TABA, órgãos que foram solicitados a se pro­
nunciarem a respeito, informo a V. Ex• que: 

1 -A pista da Tarauacâ continua em obras, exe­
cutadas pela Prefeitura daque1a Comarca, e não há 
previsão para a conclusão dos referidos serviços; 

2- Durante esse perfodo de obras, a pista não 
estâ interditada para operações de pouso e decola­
gem, porém a sua utilização está sendo permitida 
com restrições devido a homens e máquinas traba­
lhando ao longo-do seu eixo, o que, na prática, sig­
nifica uma utilização um tanto-marginal, conforme 
NOTAM 430 expedido pelo Ministéiio-da Aerona­
utica em 7 de fevereiro de 1986; 

3- Assim sendo, considerando as restrições 
operacionaiS impostas pelas obras, não se recomen­
da uma operação regular naquela aeródromo en­
quanto não se concluírem totalmente os serviços e a 
pista não esteja liberada sem restrições. 
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III- Isto posto, informo a V. Ex• que o retorno 
das operações regulares da TABA naquela localida­

- de acreana, estará na dependência direta da conclu­
são das obras pela Prefeitura de Tarauacâ. 

IV- Sendo o que se apresenta no momento, 
aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex'" os 
nosso protestos de estima e dístinta consideração. 

Maj-Brig-do-Ar- Murllo Santos.- Ch do GA­
BAER 

Finalmente, Sr. Presidente, fica o meu apelo à Aviação 
Aérea São Paulo, para que estenda o seu vôo noturno de 
Porto Velho a Rio Branco, bem como à TABA, parare­
tornar o seu pouso à cidade de Tarauacâ. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

-O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL lfAúDAD (PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr'. PreSidente, Srs. Senadores: 

Volto à tribuna para enfocar o problema do setor far­
macêutico no Brasil. 
_-O Brasil é, hoje, o 7" mercado mundial, com um con­
sumo de cerca de dois bilhõ~ de dólares, no setor farma­
cêutico. 

Na verdade, em termos percentuais, o mercado farma­
cêutico se encontra quase totalmente nas mãos de empre­
sas estrangeiras que detém cerca de 85%, restando ape-
nas 15% para as empresas nacionais. -

Na produção de medicamentos propriamente dita, a 
dependência brasileira em relação a outros pafses é insig­
nificante, jâ que os processos utilizados são relativamen­
te simples. Entretanto, a dependência na tecnologia da 
produção de insumos básicos ê muito grave a curto pra­
zo, jã que implica dependência econômica. 

O Brasil importa-ariualmente cerca d~ 1,5 bilhões de 
dólares de produtos definidos como_química fina. Desse 
total, são importados 300 milhões de_dólares em insumos 
farmacêuticos. Avaliamos em 85% a dependência ex.ter­
na quanto a produtos para este segmentõ industrial. As­
sim, este é o setor da indústria nacional que maior de­
pendência apresenta quanto a insumos importados. . 

Reunidas na FARMEX(l'ORT, (entidade articulada à 
CACEX), vinte e uma indústrias produtoras de 
matérias-primas, todas multinacionais, fabricam no Bra­
sil, utilizando mão-de-obra e tecnologia nacionais, 100 
insumos. Ressalta-se que, apesar dessas indústrias 
químico-farmacêutiCas __ produzirem no Pais essas 
matérias-prinlas, a milíof parte processa Someilk as e-ta­
pas-finais do ciclo de produção, sendo os insumos bâsi~ 
cos, em geral, importados e pré-processados no exterior, 
o que explica o elevado valor dessas importações. Nestas 
circunstâncias mantém-se aberta a variabilidade dos 
preços de transferência, jâ qrie- são estabelecidos em 
função dos interesses da matriz e não da economia do 
país em que opera a subsidiária. 
Falta de Insumos e Medicamentos 

Após as medidas econômicas adotadas em fevereiro 
pelo Governo, as empres~s fornecedoras de matéiras­
primas vêm sendo acusadas de não entregarem a preços 
congelados, os fármacos para fabricação dos produtos 
farmacêuticos. Existem denúncias de sonegação de insu­
mos pelas empresas que controlam o setor farmacêutico. 

Aliãs, foi constatato pelo DIMED que mesmo antes 
do programa de estabilização da economia brasileira, jâ 
em 1984, existia a impossibilidade da aquisição de 
matéria-prima pelas indústrias farmacêuticas naciOnais, 
junto ao monopólio da indústria químico-farmacêutica 
multinacional produtora da tetraciclina e seus derivados, 
que hoje confirma não haver previsão para a liberação 
de vendas dessas matérias-primas às indlistrias nacio­
nais. Outros exemplos poderiam ser citados (penicilina, 
dipirona etc.) 

-Como é possível assegurar que produtos estratégi­
cos existam em quantidade suficierite para quem deles 
necessita? 
-A situação de monopólio na fabricação de insumos, 

quando se encontra em poder de produtores privados 
compromete a implantação dos programas integrados _de 
saúde? 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos lido nos jornais 
que há pressão dos laboratórios multinacionais pal-a que 
a Diretora da Divisão de Medicamentos da Secretaria 
Nacional de Vigilância Sanitâria, Drt Suely Rosenfeld, 
seja afastada d_o cargo. Por quê? Pelo simples fato da 
doutora desejar o maior controle relacionado aos psico­
trópicos e tranqüilizantes. Sabemos nós que esses produ­
tos levam à dependência e podem trazer conseqüências 
sérias~ saúde. 

Quando a Diretora·daquele órgão procura defender 
um maior controle da venda desses produtos, inicia-se, 
por parte dos laboratórios produtores desses medica­
mentos, uma campanha para retirã-la da direção do ór­
gão de vigilância. São essas manobras, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que têm de ser denunciada à'Nação. Esta 
é a grande hora do Brasil, que na tecnologia da informá­
tica teve uma atitude ímpar, preservando esse mercado 
às indústrias nacionais, iniciar uma campanha em favor 
da tecnologia da química fina em seu. território. 

Já dec1ã.rei em pronunciamentO anterior que Do caso 
de um bloqueio, no caso de uma convulsão social nos 
pafses-·que nos Vendem os insumos, não teremos con­
dições de dar a nossa população nem a Aspirina e muito 
menos a Novalgina. 

Sr. Presidente, esta é a situação real da indústria far­
mac-êutica no Brasil, e continuarei esta série de pronun­
ciamentos denunciando, na realidade, a situação em·que 
se encontra a noss-o Pais, relacionado com essas multina­
cionais que têm interesse único e exclusivo de lucro, o 
que é justo, pois num regíme capitalista, toda empresa 
deve trabalhar procurando os lucros, mas, alertando as 
autoridades brasileiras para o fato de que a partir de um 
determinado momento, por pressão dos fabricantes de 
insumos, 85% dos laboratórios nacionais se entregaram 
às multinacíonais e os laboratórios nacionais que ainda 
sobrevivem não podem fabricar determinados medica­
mentos porque, em determinado momento, os insumos 
não lhes são oferecidos. 

Vemos hoje prateleiras de farmâcias vazias, faltando 
vários medicamentos e mais uma manobra altista dos la­
b_oratórios. Há necessidade do Governá, que me parece 
tem _o interess_e de manter o Plano Cruzado vigindo, em • 
atuar com mão-de~ferro contra os sonegadores, princi~ 
palmente no setor alimentício e no setor farmacêutico 
porque se trata, na realidade, da saóde da população 
brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. Pronun­
cia o seguinte ~iscu~o.)- Sr. Presidente, SrsA Senado­
res: 

Hoje, pela manhã, assisti ao Presidente dil Caixa Eco­
nômica Federal, o ex-Senador Marcos Freíre, tecer algu­
mas considerações sobre a sua administração na Caixa. 
Talvez não me animasse a fazer nenhum comentário não 
fosse a sua afirmação de que a Caixa iria fechar de 500 a 
600 agências que havia aberto em todo o Brasife que es­
sas agências foram abertas por uma política megalo­
maníaca da anterior administração. Esta Expressão é 
que merece o meu reparo, ao qual acrescento uma série 
de outras coisas que vfnha protelando e que hoje me pro~ 
ponho a falar agora. 

Sr. Presidente, a Caixa Econômica Federal, todos sa­
bem, é uma modelar instituição, que por mais de um sé­
culo profissionaliza o seu pessoal. Ninguém ingressa na 
Caixa Econômica -Federal a não ser por concurso, con­
curso público realizado por empresa contratada, e os no­
meados o são na rigorosa ordem de classificação._ Vêm­
se, assim, que o critério é democrâti~o, racional e limpo 
para o ingresso na Caixa Econômica Federal. Todavia, a 
Caixa Econômica Federal presta um outro inestimável 
serviço, do ponto de vista da contribuição para o nível de 
emprego no País: é que admite estagiârios, estudantes de 
2~> grau para a sua linha de frente, para os seus balcões 
principalmente e esses estagiârios contratados por um 
ano, ao cabo deste prazo, são desligados, e são desliga­
dos para que não se forme o vínculo empregatício, para 
que ele não permaneça na Caíxa amparado pela CLT, 
burlando, portanto, a lei que manda admitir na Caixa 
apenas por concurso. A Caixa presta mais esse servi~o, 
ao estudante que precisa manter-se e manter os seus estu­
dos. Então, trabalha na Caixa durante um ano, ele, aí, 
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começa também a profissionalizar-se e a preparar-se 
para um futuro emprego na rede bancária. 

A Caixa, assim, insistiu na sua expansão, expansão 
que não foi em decorrência de uma política megalo­
maníaca, mas de uma política de concorrência. Enquan­
to o Banco do Brasil abria agências e se fazia presente em 
todos os municípios brasileiios, e eri1 diverSos lugares de 
um mesmo município, e com postos avançados em luga­
res onde não podia iristalar agência, eri-qri3nto o BRA­
DESCO, o ITAÚ, ó- Econômico e outros bancos iam 
abrindo as suas agências, a Caixa, também, como uma 
concorrente, abria as sua agênciaS.-

'E note-se que no tempo em que a Caixa, no dizer do 
Presidente Marcos Freire, era dirigida por uma políiiCã. 
megalomaníaca, não estava na situação em que hoje se 
encontra. Era próspera, operava, empregava, desenvol­
via. E hoje, graças à sua "lúcida administração", asses­
sorado pela sua esposa, que tem uma sala com uma se­
cretária ao lado das sua, ·e certamente assessorado tam­
bém pela filha, que sem ser funcionária da Caixa habita 
em prédio da Caixa e outras coisas. Mas eu não vou lon­
ge nesse terreno, Sr. Presidente, vou ficar no terreno da 
administração. 

A Caixa operava coin Penhor, crédito ao consumidor, 
a Carteira Hipotecáría, crédito habitacional,- o maior 
agente do BNH, financiamento de auiomóve(e crédito 
pessoal. Desafio os Srs. Senadores a mandãrern aliuém 
numa agência tirar- um financiamento, hOje. Não tem! 
As agências não têm recursos~ A_gora, se leva! al&um_car­
tãozinho muito importante, tem. Quando se quer desig­
nar alguém, hoje, para um"cargo de confiança na Ca'ixa 
sabem qual é o critério? Se é o da antiguidade ou da com­
petência? Não! Tem- que ser indicado pelo partido do 
Presidente da CEF. 

O Presidente da Caixa Econômica Federal se diríge ao 
funcionário, ele ou alguém por ele, para que este funcio­
nário se-dir~a ao chefe poHtico lÓcal, então ele terá a de­
signação para o cargo. Então, o que vai-se fazer? Vão ser 
fechadas 600 agências, vão ser dispensados 20 mil esta­
giários. E é o Presidente quem diz, não sou eu, no Cor­
reio Braziliense de segunda-feira, com fotografia sob O 
título "CEF corta mas não demite". Disse ainda o Presi­
dente: .. que precisa fazer esses cortes para dimunuir as 
despesas da Caixa". 

Acho que os cortes são muitos sérios, sei, por exem-:.. 
pio, de banheiros na Caixa que tinham duas lâmpadas. 
Então, alguém vai lã, desliga uma tçmada, quebra o ges­
so, fica um buraco enorme no lugar da lâmpada. E. mais 
caro recuperar o buraco naquele gesso do que deixar 
queimar aquela lâmpada, ou seria mais barato desijgar 
as luzes e simplesmente ligar quando fosse necessário? 
Mas, são coisas de administração. Deve ser urila espécie 
de administração socialista, alguma coisa sui generis, al­
guma coisa atípica, que nós não conhecemos. 

Mas, Sr. Presidente, o que eu queria dizer, também, é 
que haverá estímulos à aposentadoria. Até acho que uma 
empresa, um banco, pode adotar estímulos para aposen­
tadoria, quando precisa movimentar o seu quadro, 
quando precisa fazer uma promoção. _t possível estimu­
lar as aposentadorias. Então, se antecipa um qUínqílênio 
a alguém que esteja esperando aquele qUinqílênio para 
aposentar-se, e ele sai logo. Mas esse estímulo não é es­
pontâneo. Se ele não sair, ele perde o cargo em comissão. 
E é convidado a tirar o seu qllínqUênio e ir embora. Se 
não for, ele perde o cargo. Isso é uma violência, Sr. Presi­
dente! A Caixa, realmente, abria agências porque, sendo 
uma empresa pública altamente profissionalizada e com­
petente, ela era e é capaz de responder às necessidades do 
Governo numa determinada missão. Por exemplo; com­
prar o_uro em Serra Pelada. Não precisou o Governo Fe­
deral ou o Ministério da Fazenda, ou o Banco Central 
do Brasil, montar uma estrutura para comprar o ourQ. A 
Caixa EcOnômica foi lá e em oito dias montou urna casa 
de madeira, lá abriu uma agência, treinou o seu pessoal e 
passou a comprar ouro em Serra Pelada. 

Quando o Governo res_Oiveu comercializar pedras pre:. 
ciosas, não precisou errar-- um-a -determinada entidade 

....11 para ~omercializar pedr~s preciosas. A Caixa pegou unia 
equipe, treinou e passou a ser comercializada a pedra 
preciosa. 

A Caíxa sempre funcionou, Sr. Presidente, comó uma 
longa mano do Gover-no. Era um órgão dúctil, flexível, 
profissional, sério, zeloso, cap-az de executar um progra­
ma de Governo. E nós estávamos abrindo agências em 
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todos os Municípios brasileiros. Onde não houvesse o 
Banco do Brasil, as Caixas Econômicas Estaduais ou 
onde os bancos particulares não desejavam abrir agên­
cias, por falta de rentabilidade. Lá estava a Caixa que ti­
nha, acima de tudo, uma função social. Era um banco 
sacia) do Governo e deveria ser, deverá ser, o banco so­
cial do. Governo. Então, perde num lugar e ganha em ou­
tro, mas presta um serviço à comunidade~ 

Vejo que, hoje, prestar um serviço, desempenhar uma 
relevante tarefa social, é uma megalomania. Aliás, já es­
tou começando a desentender muita coisa. Dizia-se cjue a 
política do anterior Governo, era uma política- deixe­
me ver, se me lembro - era uma política perversa, era o 
termo. Por quê? Porque se produzia soja para exportar; 
porque se produzia café, para exportar; porque se produ­
zia carne, para exportar. E era precis-o, Sr. Presidente, 
dizia-se, produzir para o mercado interno, para o povo 
brasileiro comer, comprar, consumir. 

Os saláriOs eStavam, também, perversamente achata­
dos._ Era preciso elevar o nível de salário do operário bra­
slfciro- para· que ele pudesse-comprar. 

Pois bem! O Presidente Sarney dobrou o salário rníni­
mtr:- Realmente ocorreram negociações salariais, o nível 
de salário cresceu, o País passou a se desenvolver e o 
poVo passO-u a coffiprar. Imagino que estivesse compran­
do aQUelas coisas que se queria que ele comprasse, pois 
fiào se dizia que o seu nível era baixo? QUe o povo brasi­
leíro não chegava a comprar 1 par de sapato per capiw 
ta/ ano, era preciso comprar mais, hoje se diz que com­
pra 3 pares. E quando o povo brasileiro começou a com­
prar tinha-se de fazer alguma coisa para _que não com­
prasse mais. E veio o empréstimo compulsóriO, qUe-e o 
outro nome do confisco. No tempo do Ministro Delfim 
Netto era confisco. Agora é empréstimo. Naquele tempo 
era pará suPrir o déficit de caixa, hoje ê para uma meta 
de desenvolvimento, mas o fato é que se toma o dinheiro 
do povo. 

Não se pode dar estímulos ao plantador de arroz, en­
tão se importa; não se pode deSenvolver uma política 
Para pecUária. de corte, então se importa; neste País 
s_ubsidio é pecado. Então compra-se carne subsidiada em 
outro pais, importa-se arroz, importa-se milhO, importa­
se- leite, importa-se carne e importa~se feijão. 

Por isso eu dizia, Sr. Presidente, que já começo a não 
entender alguma coisa, ~ verdade que não_ sou versado 
em economia, mas às vezes ouço os alunos da Professora 
-Maria da Conceição e não entendo rõ.ais do que já en"ten­
dia. 

O fato, Sr. Presidente, e volto à Caixa Econômica "Fe­
deral, pedindo desculpas por esta rápida digressão. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Ouço V, Ex•. com 
muito prazer. - · 

O Sr. Clil"Sãmpaio- Sr. Senador, suas observações 
rf6 campo econômico deixam de lado uma bOa Parte dos 
fatos que vêm ocorrendo. V. Ex• sabe que no over nigbt 
eram investidos diariamente cerca de 700 trilhões de cru­
zeiros. Grande parte dos recursos brasileiros rodavam 
nesta filipeta, que alguém_, sem produzir nada, sem em:­
pregar ningUém, ganhava juros e correção monetária, 
multiplicando por três o seu patrimônio no período de 
um ano, em função do que representavam _os juros que 
eraJ!l pagos em torno de 300% ao ano, incluindo a c;or­
reção. Com a paralisação disso, os recursos que eram in­
vestidos neste sistema especulativo, que ao mesmo tem­
po provocava a inflação e a depressão, passaram a ser 
utilizados na compra de mercadorias. Passando a ser uti­
lizados na compra de mercadorias, a demanda cresceu 
enormemente, não só pela mobilização desses recursos, 
como a descompressão sala~ial que ocorreu. Em função 
disso, os gêneros começaram a escassear. Não é que o 
Governo não possa e nem queira estimular o crescimen­
to da produção. V. Ex• sabe que há cerca de cinco anos a 
produção de grãos do Brasil vem se mantendo invariá~ 
vel. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Há dez anos. Ciri­
q-uenta milhões de toneladas. Eu não entendo muito, 
mas informado eu sou. 

O Sr. Cid Sampaio- MelhOr ainda, refotça o meu ar­
gumento, eu não quis ir tão longe. 
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O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Eu sei disso. V. Ex• 
apenas me honra com o seU aparte. 

O Sr. _Cid Sampaio - O que me interessava é justa­
mente isso, os últimos cinco anos é que intez:essam à mi­
nha argumentação. Dez anos tanto faz. Então, com essa 
mesma quantidade, no momento da demanda, com a 
mobilização de recursos principalmente da classe média 
que, não -tendo onde investir com aqueles juros exagera­
dos, utiliza (:SSe recurso na aquisição de niaiores núme­
ros de bens. Então, esses bens escassearam. Se esses bens 
passaram a se tornar escassos, não resta dúvida- e V. 
Ex' sabe- que isso significa uma vertente que conduzi­
rã à ínflação de demanda, portanto cabe ao Governo evi­
tar isso, evitar que a demanda cresça a ponto, mais rapi­
damente que a produção, para evitar uma inflação de de­
manda. O que é que o Governo adotou como solução? 
Adotou, como solução, forçar a poupança, não para pa­
gar déficits orçamentários, não para investir naquele 
moinho de dinheiro que não levava a nada, mas para fa­
zer inves~imento_s em metas prioritárias que devem au­
mentar a oferta de bens, evitando, portanto, o cresci­
mf:nto dessa vertente inflacionária. Estou respondendo a 
crítica econômica que V. Ex• acaba de fazer. De forma 
que ~sses _fatos decorrem de uma situação anterior e a 
correção não pode ser instantânea. Não há investimento 
que, no curso de alguns meses ou de 1 ano, possa, na rea­
lidade, traduzir um aumento efetivo de produção. Que 
os investimentos cresceram no Brasil, que as encomen­
das de máquinas, que as fábricas de bens de produção 
que estavam inativas e algumas fechando a.s suas pQrtas 
passaram a trabalhar, que várias outras fábricas ... 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Só pediria a V. q• 
que não consumisse o meu tempo. 

O Sr. Cid Sampaio- Perdão, mas eu queria justificar 
e entrar no aspecto da Caixa Econômica - e o farei Ii­
geirarilente. As instituições que recebiam dinheiro a ju­
ros "zero", com os depósitos da Caixa ECõnômica, ti­
nham o grande lucro decorrente da inflação, da correção 
monetária, dos investimentos que eram feitos, que in­
cluíam correção. Isso dava uma margem de lucro enor­
me. Se esta margem de lucro cessou, alguma medida há 
rle ser tomada para equilibrar o orçamento desses ór· 
gãos. Se os orçamentos não forem equilibrados, esses ór­
gãos iriam à falência, se fossem privados ou entrariam 
no caos, se medidas não forem tomadas. Não estou de-­
fendendo especificamente e -não terei tempo dentro do 
aparte que V. Ex' me concedeu, não teria tempo de argu­
mentar. Mas é indispensável que alguma medida seja to­
mada. llustre Senador, se alguém vivesse em uma terra, 
minerando" cobre, oUro ou carvão e mobilizasse um mun­
do de gente nessa minerã.çã0, -quando o depósito se esgo­
tasse, essa gente teria que trabalhar em outra coisa, por­
que não tinha mais nem cobre, nem éarvão, nem ferro 
para minerar. Com a especulação que se fazia do dinhei­
ro no Brasil, que era a grande massa de enriquecimento, 
a grãnde massa de manobras, chegando a movimentar 
700 trilhões de cruzeiros por dia, só no over-night, isso 
parou, acabou o depósito, essa gente tem que trabalhar 
noutra coisa, que é aquilo que o Brasil é obrigado a fa­
zer, alguma coisa que seja produtiva, que empregue e 
que produza bens. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sou grato a V. Ex• 
Diz V. Ex• que, efetivamente, alguma coisa tinha de ser 
feita em face da situação anterior1 eu concordo com V. 
Ex• 

A Nova República assumiu, com a inflação num pata­
mar de 200%, um ano depois estava a 400%; efetivamen­
te, tinha que ser feita alguma coisa. Eu concordo com V. 
Ex~ que a especulação em papel estava comprometenM 
do ... 

O Sr. Cid Sampaio- Não era de 200, era 200 oficial­
mente. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Isso porque agora 
tem dois índices em tudo, tein o custo de vida que é ofi­
cial, tem outro que é marginal, tem um em que os em­
préstimos compulsórios influem e tem outros que não in­
fluem, tem um em que a sobretaxa da gasolina e do ál­
cool influem e tem outro que não influi. O operário vai 
ter que manipula.r cinco índices para poder recalcular o 
seu salário. E dizia-se que antigamente havia cinco tD.oe- · 
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das, que era o salário míriíri:to, o MVR, a UPC, o Maior 
Valor de Referência e outros. 

Mas prossigo, Sr. Presidente, para dizer -que admito 
que a Caixa Econômica Federal devesse fazer alguma 
coisa em face ao Plano Cruzado. Muda-se a situação 
econômica do País, é preciso que as empresas, que as ins­
tituições, de um modo geral, se adaptem a essa política 
da Nova República. Até aí estamos de-ácordó._Q que eil 
não compreendo é que o Presidente venb.a_a dj_z_er que 
essa política anterior era uma política de megalomania. 
Aliás, VOU me sóc-órrer de um atual Diretor da Caixa 
Econômica Federal. Até foi bom V. Ex~ ter me apartea­
do, porque já ia ficando de lado essa bela entrevista. É 
do Diretor da Caixa Econômica Federal, Dr. Crtstiano 
Guimarães Fon~eca, um homem que tem 30 anos de Cai­
xa. Trata-se de um engenheiro que ocupou as mais diver­
sas funções na Caixa Económica, desde Caixa a Superin­
tendente, e depois, durante 7 anos, Diretor, falando 
sobre as mudanças que se operam na Caixa, e eu acredito 
que não tenha sido ele quem deu isto à Imprensa, porque 
é um homem de alta correção, é um homem de ética; isto 
aqui é um -documento interno, deve ter sido entregue à 
Presidência e, em algum lugar, o documento_ vazou, mas 
em todo caso a Folha de S. Paulo, de seguUcfa-feira, dia 
4, publica, e eu comento. Diz o Diretor: 

"A Caixa Ec_onômica está promovendo uma re­
forma na sua estrutura de funciOnamento, "de for­
ma atabalhoada, sem qualquer estudo aprofunda­
do", que comprove a necessidade das mudanças, co­
locadas em práticas desde maio último. 

Estas mudanças foram: a criação de _agências regiO­
nais, proposta de eliminaçãO das gerências das filiais, 
criação de superintendências regionais. E diz mais o Di:. 
reto r: 

•• A denúncia é de wn dos próprios -dirigentes da 
institUiÇão." 

Já citeí. 

.. Num documento de quatro páginas datilografa­
das, que remeteu ao presidente da CEF, Marcos 
Freire, Christiano afirma que .. é precisõ eliminar to­
dos os parâmetros que estão balizando a reestrutu­
ração da CEF". 

A reforma administrativa interna- da CEF foi 
aprovada por sua diretoria, numa reunião realizada 
no último dia 14 de maio. As principais decisões fo­
ram a criação de superintendências regionais e re­
presentações estaduais, para substituir aS filiais; a 
implantação de_ um projeto de regiorialização das 
agências e a vinculação dos departamentos centrais 
às diretorias, eliminando um dos níveis de decisão 

·da matriz, que funciOn-a em Brasília, Christiano 
Guimarães, qUe não participou desta reunião, diz, 
em seu documento, que: "A reestruturação de uma 
empresa do porte e complexidade da CEF deve, 
obrigatoriamente, ser precedida de um amplo e acu­
rado estudo. Somente após a realizaçãO de tal estu­
do, que deve ser detalhado, minucioso, profundo e 
abrangendo toda a empresa, é que se pode ter uma 
idéia sólida sobre que modificações devem ser intro­
duzidas" L 

A Caixa Econômica enfrenta problemas de sus­
tentação econômiCa desde o lançamento do :Plano 
Cruzado, em fevereiro deste ano. A instituição_ re­
meteu ao presidente José Sarney urn docume11to -
"Repercussões do Plano de EstabJlizaç_ã() na Si­
tuação Econômica da CEF" - ç:om a previsão de 
que, até março de 1987, enquanto durar o congela~ 
menta de preços, terá um prejufzo estimado eri1 CzS 
4, I bilhões. 

Em conseqUência, para que o resultado negativo 
não fosse aíndii inaior, a empresa teria que promo­
ver uma reestruturação interna, para conter os seus 
gastos. 

Antes de decidir o tipo de reestruturação, a dire­
toria da Caixa Econômica contratou os serviços da 
Fundação Getúlio Vargas e da Universidade de São 
Paulo." 

Entretanto, adotou as modificaçõeS Séill-Ouvir nem 
uma nem outra. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ii) 

"O diretor dissidente re8istra ainda em seu doeu~ 
menta que, antes de se promover ••qualquer refor­
mulação estrutural" na Caixa, ê "'iilâispensável que 
se conheçam eventuais novas atribuições que podem 
lhe ser conferidas pela reforma bancária". Quanto à 
eliminação do nível hierárquiCo entre diretores e 
chefes de departamento, aprovada pelo restante da 
diretoria, Christiano Fonseca comenta: "Isso me 
parece desaconselhável, pelo motivo fundamental 
de serem eles (os chefes de departamento) grandes 
especialistas da CEF em suas respectivas áreas". Ele 
critica também a decisão de regionalizar a_s agên­
cias: "As agências regionais, em moldes s_emelhantes 
aos agora propostos, foram recentemente implanta­
das na CEF. A experiência revelou-se um insucesso, 
tanto que elas tiveram que ser desativadas pela pró­
pria administração que as criou". 

Christiano Fonseca, há trinta anos funcionário 
da Caixa, sete dos quais como di_c_e_tor, afirma em 
seu diagnóstico que "é evidente que o Plano Cruza­
do afetou profundamente a rentabilidade das ínsti· 
tuições financeiras". Em função disso, deve·se "to­
mar medidas que visem assegurar à CEF meios para 
que opere em condições econômicas sadias_. Mas 
isso não significa que a empresa deva sofrer profun~ 
das modificitções em sua C:_!!tn.Jt_u_ra_._ "Eia .. não deve 
partir de parâmetros previamente fixados e sim das 
conclusões obtidas a partir de um cuidadoso estu­
do." 

Penso mals, "Sr. Presidente, que dado o grau de profis­
sionalização do pessoal da CEF, e o fato de a partir de 
janeiro os servidores da CEF terem uma carga horária de 
6 hora-s, e a circunstância pretendia pela atual Diretoria 
de tirar 30% da função gratificada, do cargo em comis­
são~ Ts-tO levará à desprofisSiónalização da Caixá. A pes· 
soa devendo trabalh3.r 6 horSS na Caixa,- tendo o seu sa­
lário reduzido, ela vai trabalhar em outro lugar. Se esse 
segundo emprego for mais atrativo, a Caixa passa a fun­
cioriar, como se diz, como um bico, e a Caixa volta a 
uma sitUaçãO"~ que já viVeu- ailfC:riõ"frrieiifé;. de pessoas de~ 
sestimuladas, desprofissionalizadas e cj_ue não se dedica­
vam inteiramente aos trabalhos da Caixa. E note-se que 
a Caixa, além do critério de recru_tamento que ê o con­
curso público, ela faz o treinamento de pessoal antes de 
colocá-lo em serviço, e periodicamente tem departamen­
to especializado, periodicamente a Caixa tem cursos de 
desenvolvimento de pessoal. Então, tem seleção, treina~ 
menta e desenvolvimento para um pessoal da mais alta 
capacidade. 

Diz- ainda o Presidente que essas agências criadas em 
administrações anteriores foram criadas por inspiração 
política. Até admito, alguma deve ter sido criada por so· 
licitação ào Senador J9sé Sarney, então Presid~nte do 
PDS; alguma, por solicitação do Sr. Marco Maciel, hoje 
Ministro da Casa Civil; alguma, por solicitação do Mi· 
nistro Aureliano Chaves, hoje, Ministro do Governo. 
Mas, nem por isto, nem por terem essas pessoas e outras 
da mais alta qualificação e representa"tividade políUCá, 
pedido determinadas agências em suas áreas porque os 
municípios merecem, porque tinham desenvolvimento 
para terem agência ou porque precisavam de agência 
para o seu desenvolvimento, acho que essa circunstância 
não invalida a criação dessas agências. Eu admito que o 
atual Presidente da Caixa deve reduzi-las, mas que o faça 
em função_ da nova política econômica do Governo, em 
função da implantação do Plano Cruzado, eximindo-se 
da censura e anteriOres admíniSfiaç-~S- __: que se verá, 
daqui há algum tempo, foram bem maiS eficazes do que 
a atual administração da Caixa Econômica Federal. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador:_ Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES(PDS-1'1. Pronunciao 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Pensei em proferir rápidas palavras, na sessão da tar· 
de de hoje, sobre o denominado empréstimo compul­
sório. Diante da aula magistral proferida há pouco pelo 
Senador Cid Sampaio, tive dúvidas se deveria levar 
adiante o meu objetivo. Mas como S. Ex• enrocou a ma­
téria: sob o aspeCto eriüO.C:fitemente ecCniô-riiico, vq_U pro· 
ferir ligeiros comentários sobre aspectos de natureza 
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predominantemente legal. Não tenho dúvidas de que 
este empréstimo compulsório constitui e representa um 
imposto. Se surgir alguma contestação, eu me deterei 
sobre e"sse aspecto, face ao silêncio da Casa, vou desen­
vOlver o meu raciocínio fundado em que esse emprbti­
mo; na verdade, é um imposto ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Imposto ilegal. Esse~. "ou­
tros Quinhentos.>+ 

O SR. HELVIDIO NUNES- Reconheço que tenho 
uma formação privatista do Direito: quatro anos conse-­
cutivo aluno de San Thiago Dantas, todos os que tive-­
mos a ventura de ter sido seus alunos, fomos levados a 
adquirir uma predileção pelo Direito Civil, embora tam~ 
bém seja importante reconhecer que todo Direito encon­
tra a sua expressão maior na legislação civil. Isso nilo 
Stgmflca,--absolutamente, mesmo porque o eminente 
professor jamais ensinaria tal coisa, que o particular 
deva prevalecer sobre o geral, aqsolutamente. Existem 
certas regras porém, Sr. Presidente e Srs. Senadores, das 
quais é diffcil de fugir. Todo contrato pressupõe um 
acordo de vontades. Acordo que depende apenas de um, 
não é acordo; é uma imposição, é uma coação. 

Se o enlpréstimo compuls6rio pode fugir das regras 
gerais do Direito Civil e encontrar sua fundamentação 
iíriicã·n-o Direito Público, então não há como fugii ~ dis­
cussão do assunto com base na Constituição Federal. ~ 
bem verdade ciue um ilustre e recente servidor da Nação, 
que ocupa uma das posições mais elevadas de assessora~ 
menta do Poder Executivo, afirmOu e repetiU, nilo faz 
muito, conforme os jornais noticiar_am, que nós não te-­
mos uma ordem jurídica estabelecida, que não existe 
ConStituição a ser cumprida - mesmo porque estamos 
próximos de uma nova Constituição que será trabalha~ 
da a partir de março de 1987. A acreditar nas afirmações 
desse ilustre varão, não há dúvida nenhuma de que o 
empréstimo compulsório é plenamente justificável, por­
que a lei passa a ser o entendimento -_dele, a lei passa a ser 
a vontade _dele, a lei passa a ser as conveniências por ele 
ditadas. Ora, nesse caso, Sr. Presidente, se estamos num 
regime fora da lei, sem que exista para o Governo qual­
quer obrigação de respeitar as leis, inclusive, a Consti~ 
tuição, nesse caso, Sr. Presidente, começamos por duvi­
dar inclusive da legitimidade do próprio mandato ·do 
Excelentfssimo Senhor Presidente da República que foi 
eleito com base nesta.Constituição. 

A que situação, Sr. Presidente, o servilismo leva os 
homens. Dois aspectos do problema, dentre outros, são 
fundamentais: não se pode criar imposto e promover a 
cobrança desse imposto no mesmo período financeiro. 
Poderia haver qualquer dúvida, considerado o texto 
constitucional de 1969, mas face a Emenda Constitucio· 
nal, face _o que_ determina o § 29 do art. 153 da Consti~ 
tuiÇão, dúvida alguma existe sobre o império dessa nor· 
ma. 

.. "Nenhum tributo será exigido ou aumentado 
sem que a lei o estabeleça, nem cobrado em cada 
exercício, sem que a lei que o-houver instituído ou 
aumentado esteja em vigor antes do iníciO do 
exercido financeiro.'' 

Se, esse imposto foi criado no atual exercício financei­
ro, ele só poderá ser cobrado a partir do próximo exercí­
cio, jamais do atual exercício financeiro. 

Os rriandados de segurança jâ começam a ser impetra­
dos, e alguns _já foram, inclusive, concedidos. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
nobre Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso - Aliás, neste sentido de ile-­
galidade da imposição, o ilustre Senador Paulo Bros­
sard, pelo Rio Grande do Sul, deu muitas lições aqui 
neste plenário, sobre este tipo de ilegalidade, a impo­
sição do imposto para o mesmo exercício fmanceiro. 
Certamente, o Ministro da Justiça, hoje, se mantém na 
mesma posição, que é uma posição que decorre da boa 
interpretação do texto. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador Octá­
vio Cardoso V. Ex• lembrou muito bem. Em vãrias 
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oportunidades, em longos e substanciosos pronuncia­
mentos, o então Senador Paulo Brossard, hoje Ministro 
da Justiça, a todos encantou nesta Casa. E nós que co­
nhecemos o Ministro Paulo Brossard, sabemos da segu­
rança dos seus conhecimentos, da pureza da sua vida 
pública, temos certeza de que essas coisas não estão sen­
do feitas com a sUa inspiração; temos certeza de que o 
Ministro Paulo Brossard não participa da elaboração de 
qualquer ato que possa ao de leve ferir os princípio"s-que 
regem a Constituição Brasileira, muitos dos quais são 
princípios permanentes, como é o caso da norma que 
impede a cobrança do imposto no mesmo exercício fi­
nanceiro em que é íntitufdo. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte, 
Senador Helvídio Nunes? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado - Nobre Senador Helvídio 
Nunes, peço, em primeiro lugar, que V. Ex• me releve a 
ousadia de aparteá-lo para discordar, em que pese o con­
c:eito em que o tenho; conceito que se liiãhtém invariâvel 
através do tempo, pela maneira como V. Ex• vem dando 
cumprimento às obrigações que a outorga do mandato 
popular impõe. Para discrepar, não diria das conside­
rações que V. Ex• estâ fazendo, que em tese poderiam 
sustentar a assertiva que fez de inicio, ao dizer categori­
camente que o empréstimo compulsório não passa de um 
imposto disfarçado. Exatamente a respeito dessa posição 
é que eu desejaria manifestar minha opinião. que sei, 
desvaliosa, mas uma opinião, que dCntro do contexto de­
mocrático, pode ser ouvida e resPeitada por aqueles que 
sustentam posição contrária. Na verdade, ninguém pode 
pôr dúvida nos comentários feitos por V. Ex• ao ler o 
dispositivo conStitucional que estabelece o princípio da 
anualidade do imposto. O imposto é instituído num ano 
e cobrado no ano seguinte: é o princípio da anualidade e 
da legalidade do tributo. Mas tal não ocorre em referên­
cia ao emprêstimo compulsório, porque esse é, na verda­
de, um empréstimo que vai ser restiiufdo a seu tempo. 
Por isso ê que, contrapondo-me à sua assertiva inicial, o 
frz na convicção de que a cobrança que está sendo feita 
pelo Governo terâ restituição, é um empréstimo compul­
sório. Se essa cobrança não tivesse devolução, ela pode­
ria ser considerada um imposto, e como tal ilegal, in­
constitucional, por ferir o preceito iaxatfvO-dã Lei Maior 
do Pafs, a cuja leitura V. Ex• acabou de proceder. Mas V. 
Ex~ diz, no iníciO, que CUiil privatista, como tal é um ho­
mem que entende de Direito Civil, ê um civilistã, e enten­
de de Direito Comercial, é um comercialista, pois deseja 
sob esses dois enfoques colocar o problema. Daí, à pri­
meira vista ter-se uma idêja de que a sustenção que V. 
Ex• faz é válida e não peca peiã: bãse. Pãra mim, ela peca 
pela base, porque em tese, sendo verdadeiro, tudo aquilo 
que V, Ex• afirmou, na hipótese da instituiÇão desse em­
préstimO, nã_o Posso concordar com V._Ex•_Na hipótese 
do empréstimo compulsórío, repito, essa -arSumentação 
parece-me pecar pela base, pela sua insustentabilidade 
constitucional, jurfdica e legal. Acredito, reafirmo, rião 
pelo desejo ou pelo propósitÓ de defender o Presidente 
da República, mas, por convicção, que nós estamos 
diante de empréstimo compulsório; aliás feito em épocas 
anteriores, com base no mesmo princípio constitucional, 
na vigência do mesmo díspositivo hoje utilízado, o 
decreto-lei, ontem defendido pelos que hoje o condenam. 

É claro que nós estamos dentro de uma ordem consti­
tucional movediça, ainda não definitivamente cristaliza­
da e sedimentada, o que só poderá vir a ser feito quando 
da votação da nova Constituição pela COnstituinte. 
Devo dizer a propósito que não acredito em instituições 
cristalizadas mas em instituições que possam e devam ser 
permanentemente modificadas sob o influxo dos fatos 
sociais. Só os cristais adquirem formas definitivas, e as 
instituições pelo contrário, são passíveis de transfor­
mações. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador Nival­
do Machado, agradeço muito sensibilizado a partici­
pação de V. Ex• Em verdade, com o seu aparte, V .. Ex• 
não procurou absolutamente defender o Governo, da 
mesma maneira que eu não estou ocupando a tribuna, 
neste instante, para atacar o Executivo. Absolutamente. 
Esta é uma oportunidade para que discutamos um as-
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sunto que é relevante senão para o povo brasileiro na 
sua totalidade, mas pelo menos para um segmento im­
portante da sociedade. 

O Sr. Nivaldo Machado - V. Ex• me permite? Eu di· 
ria, que com o agrado do Senado, V. Ex• está discutindo 
um problema da maior importância; traz aqui um fato 
que não pode passar desapercebido, pela sua magnitude, 
da Nação. Por isso é que V. Ex• está sucitando, como 
ainda ontem aqui se fez, um debate positivo. De manei­
ra que V. Ex•, como afirmou, não vem atacar; vem co­
mentar, vem discutir e vem sustentar o debate democrá­
tico, 

O SR. HELVlDIO NUNES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, eu não sei se a discussão dessa matéria é impor­
tante, mas os critérios de valor sustentados pelo nobre 
Senador Nivaldo Machado, muitas vezes, infelizmente 
pára inim, não coincidem com os meus. O que há de des­
tacar no aparte com que o ilustre Senador de Pernambu­
co me honrou, é, exatamente, aquela que diz respeito à 
sustentação de que a hipótese não cuida, absolutamente, 
de imposto, mas de empréstimo compulsório, emprêsti­
mo que será devolvido a partir do prazo de 3 anos. 

Evidente que esse empréstimo não está de acordo com 
a legislação brasileira. Desconheço ·qualquer lei, na flo­
resta de leis que existe neste País, que autorize alguém a 
impor um empréstimo ao seu semelhante. Mas vamos 
supor que este raciocínio seja válido apenas na esfera 
privada; na pública, os poderes p(iblicos podem estabe­
lecer esse tipo de empréstimo sem a concordância, sem a 
anuência, sem uma manifestação do que o impõe. 

Eu gostaria de perguntar ao nobre Senador Nivaldo 
Machado, que indique, ao menos por longe, a legislação 
autorizativa desta modalidade de instituição de emprés­
timo, Eu de minha parte, Sr. Presidente, confesso a mi­
nha ignorância. Sou dos que sustentam que o interesse 
público há de prevalecer sempre sobre o particular, e em 
instantes difíceis da vida dos povos os seus respectivos 
governos podem tomar determinadas medidas, medidas 
coercitívas, para resolver situações emergentes. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Sempre sustentei, e 
continuo sustentando, que as medidas adotadas pelo 
Governo Federal, a partir do dia 28 de fevereiro, foram 
aplaudidas pela população brasileira, população que 
não poderia suportar, por mais tempo, o descalabro 
existente há pouco referido pelo Senador pernambuca­
no, segundo o qual o capital entregue às entidades ope­
radoras em overnight produziram ~ triplo no espaço de 
um ano. 

Era imperioso que a inflação galopante fosse debela­
da. Era imperioso que a correção monetária recebesse 
um tratamento de choque. Tudo isso ê verdade. O que se 
questiona, o que eu estou questionando, Sr. Pres.idnete e 
Srs. Senadores, neste instante, é se esta medida adotada 
recentemente pelo Governo, esse imposto criado pelo 
Governo, eufemisticamente tachado inclusive pelo Se­
nador Nivaldo Machado, de empréstimo compulsório, é 
reãliiiCnte aquela medida, ou é uma das medidas impor­
tantes para complementar o Plano que foi recebido e 
aplaudido pela população brasileira. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Ouço V. Ex• 

O Sr. Nivaldo Machado- Nobre Senador Helvídio 
Nunes, eu não desejaria deixar sem resposta a indagação 
que V. E_x•_me_ dirigiu, de que se eu conhecia alguma lei 
que teria respafdado, fundamentado, a decisão do Go­
verno ao instituir o empréstimo compulsório, considera­
do, do seu ponto de vista, como um verdadeiro imposto. 
Não precisaria e não desejaria deixar de responder à in­
dagação dirigida por V. Ex• porque eu creio, exatamen­
te, na assertiva que V. Ex• acaba de fazer, na qual vou 
basear a minha resposta. A de que o interesse particular 
não pode prevalecer sobre o interesse geral, nem a ele se 
sobrepor. Exatamente visando a angariar poupança 
para a complementação do Plano Cruzado, que tem os 
seus desdobramentos naturais que precisa sofrer cor­
reção naqueles pontos que se mostraram falhos, e tendo 
em vista a necessidade de desenvolver o País com recur-
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sos não inflacionários, o Governo, prevalecendo-se do 
mesmo instrumento legal, tantas vezes usado pelos que 
hoje o condenam, instituiu o empréstimo compulsório 
ora em debate. E foi realmente o interesse maior de ob­
ter recursos não inflacionários para o desenvolvimento 
brasileiro, repito, que o Senhor Presidente valeu-se do 
decreto-lei, instituindo o empréstimo compulsório, que 
V. Ex' insiste, e respeito a sua posição, em considerá-lo 
como um mero imposto. De forma que, são esses dois 
fatos, a utilização do decreto-lei pelo Presidente, e não 
hã nenhum crime em fazê-lo, e a prevalência do interesse 
maior sobre o menor, que justificam a decisão do Go­
verno. O Governo entende que esses recursos são capa­
zes de permitir que o Pafs prossiga no processo de desen­
volvimento. E eu diria, é claro, que o ónus dessa medi­
da, principalmente o aumento da gasolina, vai recair 
sobre uma parcela da população. 

Então, nós sabemos que a classe média alta pagará 
sua parte com menor sacrifício ou sem sacrifício ne~ 
nhum. Mas a classe submédia, 4iria aquela que usa o tá~ 
xi, aquela vai pagar com maiores sacrifícios pelo uso do 
táxi a que tem que recorrer como meio de transporte, 
mesmo eventualmente. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador, des­
culpe interrompê-lo. V. Ex• está. querendo trilhar um ca­
minho que não é o caminho que escolhi para dar orien­
tação ao meu discurso. 

V. Ex• está. com uma argumentação, com justificações 
de natureza puramente polftica. 

Não vim aqui para cuidar de política. Comecei fazen­
do uma ligeira digressão sobre os conceitos principais 
que informam as matérias de natureza civil e, af, passei a 
ler o texto da Constituição. Não vim aqui buscar argu­
mentos de natureza política para justificar essa ou tal 
medida, porque essas justificações de natureza polrtica 
variam de acordo com os interesses do momento. Quan­
ta gente - eu, que estou aqui há vários anos, já notei, já 
presenciei, - muda de pensamento e muda a sua argu­
mentação ao sabor dos ventos. Isso ~ outro tipo de coi­
sa, iSso é outro tipo de colocação. Estou examinando 
esse problema exclusivamente sob um enfoque de natu­
reza jurídico·constitucional. Isto é outra coisa. Se V. Ex• 
tiver argumentos que possam contestar esse: enfoque, 
muito bem! Mas se V. Ex• vai argumentar que o que co­
loca gasolina no táxi sofre menos, ou não sofreria me­
nos, ou' repassa em menor intensidade isto, isto é outra 
coisa inteiramenie diferente. V. Ex• vai terminar, que­
rendo dizer aqui no Plenário que aquele que furta 100 
bilhões de cruzeiros comete um furto maiOr do que 
aquele que furta apenas cem mil cruzados. Se V. Ex• 
vem com justificativa desse teor, eu me esqUiVo da argu­
mentação. Eu estou só vendo a matéria do ponto de vis­
ta jurídico. Do ponto de vista jurídico, sabe V. Ex•, me­
lhor do que eu, que essas justificações não passam de pa­
liativos, de recursos que podem agradar, mais ou menos, 
aos governantes do momento, mais que não servem ab­
solutamente as nossas instituições jurfdicas, que devem 
ser permanentes . .e claro que as instituições jurídicas 
também mudam. Agora, elas não mudam tanto quanto 
mudam os homens, sobretudo, os homens brasileiros, 
sobretudo, o tanto que os homens brasileiros mudaram 
neste últimos 30 anos. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Pois não. 

O Sr. Nivaldo Machado- Apesar de as aparências in­
dicarem o contrário, na minha argumentação, acho que 
me ative ao aspecto jurfdico-constitucional, dentro do 
qual V. Ex• está enfocando a matéria, conforme adver­
tência preliminar de V. Ex• ao ocupar a tribuna. Mas cu 
queria, como se trata: de um assunto que tamb~m com­
porta considerações de ordem econômica, que poderiam 
ser tamb~m de ordem política, no sentido mais exato e 
mais puro da palavra - aduzir argumentos dessa natu­
reza. 

O SR. HELVlDIO NUNES -Se V. Ex•, com razões 
de natureza econômica, pretender justificar esse impos­
to, V, Ex•, daqui a pouco, vai dizer que o papel que está 
reservado, em futuro próximo, aos constituintes ~ papel 
inteiramente désPrezível. Para que votar unia Consti-
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tuição, se determinados fatores momentâneos podem 
mudar inclusive o texto da Constituição? Não há neces­
sidade de uma Constituinte. Não hã necessidade de se 
perder tanto tempo, de gastar tanto papel, para se fazer 
uma tentativa de ordenamento jurídico neste País, se, a 
qualquer instante, uma motivação política qualquer, ba­
seada ou não em fatos de natureza económica, possa 
destruir todo esse monumento que foi contruído. Para 
quê? 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Helvídio Nunes, 
para concluir, se V. Ex' me permite. 

O SR. HELVIDIO NUNES -Talvez um dos gran· 
des males deste País seja exatamente a facilidade com 
que se justificam as coisas injustificáveis. Talvez, um dos 
grandes males deste País seja exatamente aquele que te· 
side em se servir a_os que estão no poder, e temos o dever 
também de servir-lhes, mas dentro da lei, dentro da 
Constituição. Se a lei precisa ser alterada, quantas vezes 
V. Ex' e eu já participamos. Lembro-me que, em de­
zembro de 1984, chegou ao Senado Federal um Plano de 
Metas do Governo, chegou exatamente ao amanhecer 
do dia 5, às duas e meia da manhã do dia 5 e, às sete ho­
ras da manhã, ele já estava votado. Quando se pretende 
mudar a ConstitUição, Quãndo se pretendC.mudar as 
leis, o caminho é mudá-las dentro das leis, com suporte 
das próprias leis. Quando a Maioria quer, vota! Quando 
a Maioria é displiscente, quando a Maioria é desinteres­
sada, não vota! Agora, pretender que a Maioria supra a 
sua displicência com recursOS desta natureza, eu não 
aceito! Compreendo, mas não aceito. V. Ex• que me per~ 
doe. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Helvídio Nundes, 
para concluir o meu aparte, eu insistiria n-a assertiva de 
que o Presidente da República usou o mesmo instru­
mento legal, o decreto-lei, usado anteriormente tantas 
vezes .- tantas vezes combatido por pessoas que hoje o 
defendem __ pensando no interesse do povo - o fato ~ 
que pode usar esse instrumento legal até que seja erradi­
cado, ao se votar a nova Constituição, do texto da Carta 
Maior, ele pode ser usado, e pode ser objeto de argüição 
a medida por ele instituída, de questionamento junto à 
Justiça. como está ocorrendo agora. 

O SR. HELVIDIO NUNES- V. Ex• sabe que não! 
A Constituição não permite que muitos dec!etOs-leis 
que já foram baixados o fossem, porque a Cõnstituição 
estabelece os casos em que o Presidente da República 
pode lançar mão do decreto-lei. E esse não é o caso. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Mas jã lançou 
mão anteriormente, E agora o Presidente da República 
usa do decreto-lei para instituir o empréstimo compul· 
sório. Muito bem! Então poderá ser questionada a im· 
posição, a institUição do empréstimo perante a Justiça. 
E V. Ex•, ainda há pouco, trouxe aqui exemplos de pes­
soas que jã o fizeram. Ora, o que eu quero dizer ... 

O SR. HELV(DIO NUNES- Eu pergunto a V. Ex• 
se o Presidente, tendo o poder de baixar decreto-lei, 
através do decreto-lei pode mudar a Constituição? Isto é 
é) que eu quero saber de V. Ex'! 

O Sr. Nivaldo Machado- Não, é evidente que não. 
Quando o Presidente baixou o decreto-lei não feriu a 
Constituição, mas usou um instrumento que está no tex­
to constitucionaL 

O SR. HELV[DIO NUNES- O Presidente não está 
em jogo n_o momento, não é a pessoa do Presidente, não 
é o homem. Estou argumentando, partindo da existên­
cia de um Poder. Sei que esse Poder é representado por 
um homem. Mas antes do homem existe o Poder, e não 
o contrário. 

Uma palavra final, Sr. Presidente. Não é simplesmen­
te a devolução que caracteriza o empréstimo. Todos nós 
sabemos como funcionam as coisas neste Pais. Talvez o 
Senador Nivaldo Machado ainda dê notícia do FINSO­
CIAL. Há muito te_mpo revoguei, particularmente, o 
FINSOCIAL. Agora, há um emp~stimo compulsório 
para ser devolvido daqui a três anos. 

Eu me recordo, Sr, Presidente, e não faz muito tempo, 
de 9ue o Governo de então havia pensado nessa mesma 
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coisa, chegando a instituir um empréstimo que deveria 
ser cobrado nos postos de venda de gasolina, Naquele 
tempo, tenho a impressão de que o Programa do Álcool 
estava nascendo. E a Casa da Moeda passou dias e noi­
tes confeccionando talões que receberam o apelido de 
"simonetas", em homenagem ao então Ministro da Fa­
zenda, Simonsen. De momento, esses talões desaparece­
ram. Agora, surge um compulsório sobre a gasolina e o 
álcool, uma maneira disfarçada de aumentar o preço 
desses dois produtos essenciais à vida do País. Claro que 
teria sido politicamente mil vezes pior se esse empr~ti­
mo ·compulsório incidisse também sobre o óleo com­
bustível, porque ele afetaria mais diretamente, ele afeta­
ria na sua totalidade toda a economia brasileira. 

Mas, politicamente, foi importante para o Governo, 
ou o Governo teve temor de fazê..lo incidir também 
sobre o óleo combustível e, então, as autoridades vão 
para as televisões dizerem: não, apenas 5%, 3%, 7% da 
população serão afetados. 

Como, Sr. Presidente, se os intereSses dessa fatia 
maior ou menor pudessem ser desprezados com um sim­
ples argumento, utilizado neste Plenário pelo nobre Se> 
nadar Nivaldo Machado. Mas aqueles que a cada vez 
que vão abastecer seu carro, adquirido, muita vez, com 
tanto sacrifício e não recebem sequer uma simoneta ou 
funareta, recebem apenas uma promessa de devolução 
daqui a três anos dessa cobrança a mais, sobre o preço 
real da gasolina_e do álcool, que lhes foi cobrad(l.. Quan­
to, Sr. Presidente? Serã que nós chegamos a essa quin­
tessência de empréstimo? 

Sabe-se quanto se pagou, mas não se sabe quanto se 
vai receber. Aquele que utilizou mU:ita gasolina, durante 
esses três anos, pode correr o risco de receber muito me­
nos ou igualmente àquele que parcimoniosamente recor­
reu aos postos de distribuição de combustível. Isso abso· 
lutamente não é um empréstimo, não pode ser concei~ 
tuado como empréstimo do ponto de vista da legislação 
civil, muito menos pode ser conceituado como emprêsti­
mo do ponto de vista da Legislação Pública, do Direito 
Público; pode ser um confisco, mas eu acho que o brasi­
leiro, a alma do brasileiro, o sentimento do brasileiro, o 
coração do brasileiro. atenderia muito mais ao Executi­
vo, se lhe fosse pedido sem essa promessa vã de devo­
lução, daqui a três anos, esses recursos para que o plano 
que todos aplaudiram seja vitorioso. --

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações que eu 
desejava fazer. 

Muito obrigado. (Muito berii!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Estã finda a 
hora do Expediente. · 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, to~ 

das em fase d~ votação, constituída do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 31/86; Projeto de ResolUção nY 35/86; Re.. 
querimentos n~>s 97 e 160, de 1986, ficam com a sua apre­
ciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENr::As FARIA- (PMDB- PR. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

Através da Resolução n"' 12.855, de 1' de julho último, 
o Tribunal Superior Eleitoral fixou a representação par­
lamentar de cada Estado na Câmara dos Deputados e 
nas Assembléias Legislativas, com base nas projeções es­
tatísticas populacionais fornecidas pelo Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística, o IBGE. 

Sucedeu, porém, que, no casO de nosso Estado, o Pa­
ranã, sua representação política foi reduzida em quatro 
deputados estaduais e quatro federais, baixando dos 34 
fed_er:_ais atUais para 30, e dos 58 estaduaiS para 54, 
inobstante o crescimento populacional constante da po­
pulação paranaense, como atestam as próprias estatísti­
cas do IBGE e do IPARDES- Instituto Paranaense de 
Desenvolvimento Econômico e Social, órgão estadual 
que também tem por finalidade executar censos demo· 
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gráficos, econômicos e sociais para o Governo para­
naense. 

No entanto, a atual representação paranaense- 34 
deputados federais e 58 estaduais - não decorre tão­
somente das instruções baixadas por Resolução do TSE 
para as eleições de 1982, repetindo, na hipôtese o que já 
houvera determinado para as eleições de 78, igualmente 
repetindo estas as que vigoraram para 74, Esses núme­
ros.decorrem também de mandamento constitucional, o 
art. 216, incluído no texto da Carta Magna pela Emenda 
Constitucional nl' 22. 

Quando da fixação do número de deputados federais 
e estaduais para as eleições de 1982, a projeção do IBGE 
era de 7 milhões, 630 mil e 466 habitantes e, com base 
nesse contingente populacional, o Ministro Relator Dé­
cio Miranda, em seu voto, afirmava que, com base nessa 
população, apenas o Paraná teri~. "número de deputa~ 
dos inferior ao que tem na legislatura em curso. Tem 34 
deputados atualmente, e, de acordo com a sua atual p<r 
pulação, teria direito a 32. Diante disso, em cumprimen~ 
to ao disposto no art. 216 da Constituição, com a re­
dação dada pela EC n' 22, de29 de junho de 1982, deve 
continuar contando com 34 Deputados Federais" (grifo 
nosso). 

Ora, o art. 216 continua em pleno vigor e ele veda a 
redução do número fixado para a Legislatura iniciada 
em 1979, sem que esse preceito contradiga o texto da 
Emenda Constitucional n~' 25, a qual, ao reprisar o § 2' 
do art. 39, para modificá·lo, teve por escopo, tão­
somente, efetuar a inclusão do Distrito Federal no rol 
das representações políticas do Congresso Nacional. 
Daí não ter repetido, nesse dispositivo- que autoriza a 
Justiça Eleitoral a fixar o n6mero de parlamentares por 
Estado e pelo Distrito Federal- a regra já instil!Jída e 
em pleno vigor do art. 216, incluído no texto constitu­
cional pela Emenda n~> 22. 

Cumpre, a propósito, salientar que se, jâ em 1982, 
com 7 milhões, 630 mil e 466 habitantes, o Paraná teria 
direito a 32 deputados, conforme asseverava, então, o 
Ministro Décio Miranda, não.se compreende como, ten· 
do, pela própria estatística do IBGE, 8.105.000 habitan­
tes- meio milhão de pessoas a mais -veja-Se o nosso 
Estado com sua representação polftica reduzida em 4 
dep~t~dos federais e 4 estaduais. 

De notar, porém, é o fato de que essa projeção popu­
lacional utilizada pelo TSE como base de cálculo refere­
se ao ano demográfico terminado a 1~> de julho daquele 
ano, data-base para todo levantamento censitário popu­
lacional e, assim, não corresponde à realidade do ano de 
1986, na data-base de !9 de julho, menos ainda, na_data 
das eleições, em novembro próximo. Em verdade, fazen~ 
do aqui uma digressão, se os parlamentares a serem elei­
tos em 15 de novembro vão representar o povo no qua­
driênio seguinte- 1987- 1990- a nós nos parece que 
o mais correto seria o IBGE fornecer ao Tribunal uma 
projeção ponderada média da população nesses próxi­
mos quatro anos e com base nela ser estabelecido o nó­
mero de deputados a representá·la naquele período. 

Mas, mesmo admitindo,. "ad argumentandum", que a 
cifra adotada pelo TSE esteja correta, o Paraná deveria 
ter, no mínimo, os 32 a que se referia o Ministro Décio 
Miranda, ou, a nosso ver, pelo menos, mais um, só pelo 
excesso apurado no confronto entre a população exis­
tente em 1982 e a admitida pelo TSE agora. Nunca, po~ 
rém, a redução a que se procedeu. 

Há, porém, um dado de todo interessante, que con­
vém ser ressaltado, para competente e oportuna ava~ 
liação. 

Devido a interesses locais no recebimento de maior 
parci::Ia das cotas do Fundo de Participação dos Municí­
pios, diversas prefeituras (mais de 50, ao que sabemos), 
inconf()rmad~_s com sensíveis baixas nos seus ingressos 
financei!os dali prÕvenientes, estão promovendo a re-­
contagem de suas populações pelo próprio IBGE, atra­
vés de sua Delegacia no Paraná. Isto por que, de acordo 
com os dados então existentes e utilizados pelos gestores 
do FPM para a distribuição daqueles recursos constitu­
cioriais, alguns casos singulares e até mesmo contradi­
tMios, apareceram em diversos municípios paranaenses.. 
Em diversos deles, por exemplo, só a soma _do número 
de eleitores com o de alunos das escolas municipais 
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dados que não se sobtepôem - ultrapassava, algumas 
vezes de modo surpreendente, o total de habitantes con~ 
signados pelo IBGE. 

Citaremos alguns casos. 

No município de A.ssis Cbateaubriand, a estimativa do 
IBGE dava 37.357 habitantes, enquanto havia, na mes­
ma ocasião, 27.493 eieítores e 11.905 alunos naS escolas 
municipais, tota!izando 39.398 pessoas residentes no mu­
nicípio, somente nesses d_ois segmentos populacionais. 
Em Icaraíma, o IBGE dava 10.180 habitantes, mas havia 
10.683 eleitores, comprovadamente registrados, que, so­
mados aos alunos das escolas municipais, 4.250, totaliza­
vam 14.933 habitantes. E assim também se repetia dispa­
ridade semelhante em numerosos outros municípios, 
como em Janiópolis (mais cerCa de 2:000 -habitantes), 
Mandaguaçu (1.300 a mais), Mariluz (4.000 além da esti~ 
mativa do IBGE), Nova Cantu (IÍlais 600) e Xambrê 
(quase mais 6.000}, dentre outros. 

Vale sublinhar que todos esses cas_os foram apurados 
na recontagem que o IBGE está procedendo e que ainda 
não terminou, mediante farta documentação exibida pe­
las prefeituras antes referidas, recontagem essa que, tudo 
o indica, deverá acrescer significatívamente a população 
paranaense. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Entre os órgãos de pesquisas com que conta o Gover .. 

no paranaense, hão Instituto Paranaense de Desenvolvi· 
mento Econômico e Social- IPARDES- que tem por 
finalidade precípua realizar e manter atualizados levan­
tamentos estatísticos de toda a vida do Paraná., nos mais 
diversos setores da atividade humana. 

Pelas próprias caracterfsticas de órgão estadual, restri­
to apenas ao âmbito do Paraná, interessado, por outra 

· parte, em dotar o Governo local de dados mais minucio­
sos do que os que poderia proporcionar qualquer outra 
instituição especializada, como .o IBGE, por exemplo, o 
IPARDES realiza a atualização de seus dados não só 
com mais mínúcia como também corp mais freqüência, 
além de aprofundar-se nos setores investigados, e, o que 
é mais significativo, adentrando áreas inexploradas de 
outra forma. 

Por essas e outras razões, o mínimo que se pode dizer 
das estatísticas oferecidas pelo IPARDES é que elas são 
mais atualizadas e, portanto, nesse particular, mais con­
fiáveis do que qualquer outra investigação, sem qualquer 
desdouro para os técnicos e o pessoal de apoio seja do 
IBGE, seja de qualquer outro órgão ou instituição espe­
cializada no setor. 

Pois bem, as projeções do IPARDES para a poPu­
lação do Paranâ, em 1985 e 1986 são de 8.517 .54'7 habi­
tantes em 1985 e, para este ano, 8.740.363 habitantes. 

Daí a convicção que temos de que a redução da repre­
sentação política do Paraná na Câmara dos Deplltã.dos e 
na Assembléia Legislativa, como consta da Resolução n\) 
12.855, do TSE, é, data venia, descabida, defasada e in­
compaüvel com a realidade dos fatos. 

Não é possível admitir que um Estado como o nosso, 
de pujança econômica e política indiscutível, com uma 
população laboriosa e que contribui, pelo fruto de seu 
esforço, com ponderável parcela para a economia brasi­
leira, uma população e um Estado, enfim, qu.e vem de­
senvolvendo notável contribuição para o aprimor-amen· 
to da vida democrática riO País, seja~ ã.gora, com base em 
estatísticas no mfnimo falhas e ultrapassadas, cerceada 
na sua representatividade, tolhida na sua ânsia participa­
tiva, e impedída de contar com maior número de vozes 
na futura Assembléia Nacional Constituinte. -

Bem por isso, o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, Seção do Panmá, ingress.ou no Tribunal Su­
perior Eleitoral, a 25 de julho último, com representação 
para pleitear a modificaçãO do estatutdo na Resolução n\) 
12.855, quanto à fixação do número de deputados fede­
rais e estaduais do Paraná, para a Legislatura a iniciar-se 
em 1987. 

Confiamos em que os Ministros daquele Colendo Tri­
bunal Superior, com o seu reconhecido descortino e su~ 
perior visão, saberão restabelecer a justiça atendendo ao 
pleito formulado n<l repr~entação do })MDB, que não é 
apenas de nosso Partido; mas ~de todõ -o povo paranaen~ , •. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O Presidente Josê Sarney assinou, no dia 2 de julho 
passa-do. em cerimônia especial realizada no Palácio do 
Planalto, a ata de criação da Fundação Casa de Jorge 
Amado, planejada para funcionar como um dinâmico 
centro de atividades culturais, atravês do qual a Bahia e 
Ci Brasil promovem, além de uma cansagradora homena­
gem a um dos seus mais insignes escritores contemporâ­
neos, uma permanente valorização das pesquisas e estu­
dos literários e sociais de interesse regional e nacional. 

No primoroso discurso em que traçou o perfil biográ­
fico, analisou a trajetória de Jorge Amado- seu amigo 
e _companheiro da Academia Brasileira de Letras, - e 
enalteceu a sua vasta obra como romancista dos maiores 
do nosso tempo, o Presidente José Sarney assinalou que, 
. .. ••ao participar da criação da Casa Jorge Amado, o 
Governo da Nova República estâ contribuindo para o 
revigoramento da cultura do nosso Pais. Estâ ajudando a 
promover a pesquisa e os estudos literãrios, bem como a 
luta contra a discriminação racial e sócio-econômica, ob­
jetivos da Fundação Casa de Jorge Amado". 

Raras solenidades oficiais foram levadas a efeito no 
Palácio do Planalto com tanto brilhantismo, e ao mesmo 
tempo, tão prestfgiada, como a cerimônia em que o Pre­
sidente José Sarney anunciou o advento da Fundação 
Casa de Jorge Amado, acontecimento que coincidiu com 
a sanção, na mesma ocasião, da lei que permite a re­
dução do Imposto de Renda para investimentos no setor 
c-Urttii'al, por ele me~mo apresentada quando era Sena­
dor. 

Além do casal Jorge Amado e Zélia Gattai, partíCipa­
ram da solenidade, o Presidente da República e· Dona 
Marly Sarney~ toda a famflia do escritor; os MinistroS 
Roberto Santos, da Saúde; Antonio Carlos Magalhfes, 
das Comunicações; Abreu Sodré, das Relações Exterio­
res; Marco Maciel, Ministro Chefe do Gabinete Civil; 
Bayma Denis, do Gabinete Militar; Aluisio Alves, da 
Administração, Paulo Brossard, da Justiça; e o 
Constiltor~Geral da República, Saulo Ramos. 

A Tarde, um dos mais tradicionais e importantes ór­
gãos da imprensa brasileira, e uma das empresas mante~ 
nedoras da Fundação, foi representada pela sua ilustre 
Presidenta, Dona Regina Simões de Mello Leitão, alêm 
de inúmeras outras personalidades baianas, como o Pre­
sidente do Banco Econômico, o ex·Ministro Angelo Cal­
mon de Sá~ Jorge Lins Fr~ire, o Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, Coqueijo Costa; e os artistas Ca­
ribê e Calazans Neto. Dentre os parlamentares, repre­
sentando Sergipe, o Senador Lourival Baptista, velho 
amigo do escritor homenageado, e o Senador Luiz Viana 
Fil_ho, os Deputados José Lourenço, Fernando Santana, 
Rômulo Galvão e o Vice-Prefeito Marcelo Duarte. 

Seria longO e desnecessário enumerar, em sua totalidà­
de, as ilustre personalidades que prestigiaram a assinatu­
ra da Ata da Fundação Jorge Amado, como, entre mui­
tas outras, os ex-Ministros Walter Moreira Sales e 
Eduardo Portella, este da Academia Brasileira de Letras; 
o editor Alfredo Machado; o escritor Dias Gomes; e o 
re-presentante da UNESCO, escritor René Depret, que 
fez uma eloqllente saudação a Jorge Amado. 

Não me seria lícito, portanto, omitir-me diante da ex~ 
traordinâria homenagem prestada a Jorge Amado e sua 
digna esposa, a escritora, igualmente ilustre, Zélia Gat~ 
tai, motivo pelo qual solicito a incorporação ao texto 
deste meu pronunciamento, dos discursos proferidos 
pelo Presidente José Sarney; da saudação do Reitor Ger­
mano Tabaco f ao Presidente da República, a propósito 
do advento da Fundação; e do escritor Jorge Amado, ex­
ternando o seu comovido agradecimento ao Chefe da 
Nação, pela iniciativa de criar a Fu,ndação Casa de Jorge 
Amado. 

Logo no infcio do seu eloqüente improviso, declarou 
Jorge Amado: ... "Cabe-me dizer apenas muito obrigado. 
Dizer muito obrigado ao escritor José Sarney, Presidente 
da República do Brasil, que preside os destinos da nossa 
P_âtria como um escritor, como um escritor deve se con­
duzir. Com dignidade, honra, democracia, amor ao povo 
... Quero agradecer também por ter assinado ·a Lei Sar­
ney, a Lei do Senador José Sarney, neste dia. Sinto·me 
extremamente honrado porque essa lei vai ser, sem dúvi-

Quinta-feira 7 2619 

da, de grande mérito, de grande utilidade para o desen­
·vo!vimento da cultura brasileira'' ... 

São estas as breves considerações que me pareceram 
oportunas à margem da Fundação Casa de Jorge Amado 
- amigo e escritor incomparável, sobre o qual jã me 
pronunciei desta mesma tribuna, por ocasião do seu in­
gresso na Academia Brasileira de Letras. 

Nenhuma homenagem melhor se poderia prestar a 
Jorge Amado, do que a instituição, pelo Governo da 
Nova República, de uma Fundação, incumbida de enal­
tecer, valorizar e perpetuar a sua obra, como pólo de ir~ 
radiação de pesquisas e estudos, um autêntico e dinâmi­
co Centro de Atividades Culturais. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

SAUDAÇÃO DO REITOR GERMANO TABACOF 
AO EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPÜ1lLICA DR. JOSJ'. SARNEY NO ATO 
DE ASSINATURA DA ATA DE CRIAÇÃO DA 
FUNDAÇÃO CASA DE JORGE AMADO - 2-7· 
86. 

Dr. Josê Sarney, Presidente do Brasil, País novo, de 
costumes, civilizações e economias diversificadas, dispa­
res e dispersas, Dr. José Sarney, Chefe de uma Nação 
onde convivem brancos, pretos, amarelos, loiros e 
índios, sõbretudo mulatos e morenos. Latinos e amerín· 
dias, católicos e místicos, incréus e crentes. 

Dr. José Sarney, dirigente maior de u.m Páís contradi· 
tório, sedutor. bãrbaro e civilizado, rico e pobre, subde­
sellvolvido e ~ofisticado, submisso e altivo, doente e silo, 
rftuftã:s veZes desdentado. 

Este é o País em que vivemos e que Vossa Excelência 
tenta fazer viável. 

Em pouco tempo, 15 meses, Vossa Excelência foi fia .. 
dor da transição pacífica entre os dois regimes. Conse­
guiu" palpáveis avaOços políticos, econômicos e sociais: 
::onvocação da Assembléia Nacional Constituinte, dis­
positivo ccinstitucíOnal para eleição direta de Presidente, 
Plano de Estabilização Econômica, Reforma Agrária, 
Programa de Irrigação do Nordeste e tantas coisas mais, 
sérias, conscientes e responsáveis. 

A Lei Sarney -de incentivo ao investimento em ativida­
des de caráter cultural e artístico representa a largada 
para uma mudança histórica na atitude do Brasil com 
respeito à sua cultura e arte. 

Dentro desta linha de estimula dor das coisas da Cultu· 
ra, Vossa Excelência assinou hoje a Ata de criação da 
Fundação Casa de Jorge Amado, atrav~ da qual o Bra~ 
sil e a Bahia homenageam seu escritor maior num dinâ-
mico centro de cultura. ' 

Com os recursos liberados por Vossa Excelência, e em 
dois belos sobrados do Pelourinho, cedidos pelo Gover­
nador da Bahia, Dr. João Durval Carneiro, à Universi­
dade da Bahia, executa quatro ações distintas: 

-Restauração e adaptação dos imóveis; 
-Organização dos setores e serviços; 
- Aquisição de mobiliário e equipamentos; e 
-Tratamento técnico, biblioteconômico e arquivísti-

co do acervo de mais de 50 anos de trabalho de nosso es~ 
:rito r maior. 

Na Bahia, onde o erudito e o popular caminham lado 
a lado, onde a magia faz parte do cotidiano, morada que 
é de todos os orixãs, o povo e o pesquisador brasileiro e 
estrangeiro terão ocasião de saciar sua curiosidade e sua 
sede de saber sobre a vida e a obra deste admirâvel Jorge 
Amado, criador de baianos que correm o mundo com 
sua temura, picardia, faceirice e beleza, que só este ho­
mem apaixonado por sua terra e sua gente poderia criar. 

O Brasil e a Bahia mereciam esta casa onde irão morar 
estes personagens que nos fazem viver um pouco e tanto 
da realidade e fantasia de um povo. 

A dat$ escolhida por Vossa Excelência, Presidente Jo­
sé Sarney, 2 de julho, é magna para os baianos: partida 
dos últimos colonizadores, consolidação da Independên­
cia do Brasil, 40 anos de fundação da Universidade Fe~ 
dera! da Bahia e aniversãrio de Zélia, companheira de 
vida e de amor de Jorge e amada por seus amigos eadmi~ 
radares. Este é o motivo pelo qual, Senhor Presidente, a 
Bahia saúda e diz obrigado a Vossa Excelência. 
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A Tarde - Quinta-feita, 3 de julho de f9s-6 

ESCRITOR AGRADECE A 
INICIATIVA DO PRESIDENTE 

Ao agradecer, Jorge Amado pronunciou o seguinte 
discurso: 

"Cabe-me dizer, apenas muito ()brigado. Dizer muitO 
obrigado ao escritor Josê Sarney, Presidente da Repúbli­
ca do Brasil, que preside os destinos da nossa Pâtria 
como um escritor, como um escritor deve se conduzir. 
Com dignidade, honra, democracia, amor ao povo." 

"Quero agradecer não só que seja o instituidor dessa 
casa que leva o meu nome, como tam_b_ém por ter assina­
do a Lei Sarney, a lei do Senador José Sarney, nesse dia. 
Sinto-me-eifi't:rilamente honrado porque essa lei vai ser, 
sem dúvida, de grande mérito, de grande utilidade para o 
desenvolvimento da cultura brasileira." 

"Quero agradecer a René Depest, grande escritor da 
Améric-a Latina, da literatura do H ai ti, é uma grande li~ 
teratura, de poesia e ficção, de ter vindo aqUi repreSentar 
a Unesco, dando a esta cerimônia uma dimensão que 
transpõe as fronteíras da nossa cultura brasileira." 

"Queria agradecer a cada um dos que vieram aqui e a 
todos aqueles que não vieram. Seria uma enorme lista de 
nomes a quem eu devia dizer muito obrigado pela insta~ 
!ação desta casa de cultura, no Largo do Pelourinho, em 
Salvador da Bahia. Não posso fazê-lo, é muita gente." 

"Eu quero me referir a duas ou três pessoas apenas, 
três ou quatro. Ao reitor da_ Universidade da Bahia, Ger~ 
mano Tabaco f, e a sua mulher, Ana Maria. Essa idéia de 
uma casa aonde fosse parar o meu acervo de escritor e 
que fosse.uin centrO ViVo- de cultura, vem rolando há 
muito tempo. Muita gente por ela se interessou. E eu 
devo dizer que houve momentos em que eu me dispus a 
doar esse acervo para outros estados do Brasil ou para o 
estrangeiro, --quando Gi:-rinariri Tabaco f decidiu que a 
Universidade da Bahia tomaria esse empreendimento em 
suas mãos e o fez coni essa obstinação que o caracteriza 
na luta pela cultura, e com amor." 

"Quero agradecer a Míriam Fraga, grande poeta bra~ 
sileira e a Carlos Fraga, um jovem jurista, pelo tempo e 
interesse que deram. Também sem eles não poderíamos 
estar aqui hoje reunidos na cerimôrila de assinatura da 
fundação. A muita gente eu tería CJ.Ue agradecer. Não 
vou citar nomes, apenas quero agradecer de uma forma 
muito comovida ao esforço que os meus filhos, eu sou 
um homem feliz, tenho filhos perfeitos, aos meus irmãos, 
e não só aos meus irmãos de sangue, meus irmãos de san­
to, meus irmãos de literatura, meus irmãos de amizade, 
tantos e tantos e tantos eu vejo aqui, diante de mim, nes­
se momento." 

.. Quero agradecer, sobretudo, e antes de tudo, a Zélia, 
não à escritora Zélia Gattai, minha concorrente, quero 
agradecer a Zélia, há 41 anos minha mulher, há 41 anos 
minha namorada, cada vez mais bela." 

.. Quando eu a conheci era uma menina -liil.da. Hoje é­
uma mulher bela na plenitude de sua beleza. Fui um ho~ 
mem feliz. A vida me deu mais do que pedi, mais do que 
mereci, sobretudo me deu Zélia." 

••Bem, essa casa, tudo o que eu desejo é que ela não 
seja um museu, que-ela não seja uma coisa fria, museu é 
uma coisa de morte. Eu ainda estou vivo e <liilda preten~ 
do aumentar um pouco essa recriação- da humanidade 
brasileira e baiana, que venho fazendo há 50 anos; há 
mais de 50 anos. O que eu desejo é que essa casa seja 
realmente um lugar onde se possa estudar a literatura 
brasileira, a Hteratura baiana. A ficção brasileira, tão ri­
ca, tão poderosa, uma das mais importantes do mundo 
contemporâneo. A ficção brasileira e a ficçãCi baíãna." 

"O meu írnião James Amado doou esta casa a um Exu 
que ele tinha nos seus jardins, e esse Exu vai ser colocado 
em frente à entrada da casa que, no Pelourinho, abrigará 
os meus arquivos e será esse centro de estudos." 

"O Pelourinho que é o chão principal de todo o meu 
trabalho, onde morreu Pedro Arcanjo; onde ressuscitou 
Quincas Berro D'água; onde Teresa Batista, ao lado do 
poeta CaStro Alves, que para isso ·desceu de sua estátua e 
comandou a greve de prostitutas da Bahia. Esse Exu vai 
ali ser colocado. Há poucos dias eu estive lá e estávamos 
estudando, as pessoas que se ocupam da restauração, eu, 
o pintor Caribé e outras pessoas, a colocação desse Exu. 
E alguém disse; Olha, o Exu aí, amanhã está cheio de 
ebó, galinha preta, azeite de dendê, etc. Eu disse: É exa~ 
tamente o que eu quero, eu quero que essa casa seja uma 
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casa do povo da Bahia, porque a homenagem não é a 
mim, a homenagem é ao povo da Bahia, a quem eu devo 
tudo quanto pude fazer; toda a minha criação, ela nasce 
e decorre do que eu aprendi com o povo baiano." 

DISCURSO DO PRESIDENTE JOSfi SARNEY NA 
CERIMÚNIA DE INSTITUIÇÃO DA FUN­
DAÇÃO JORGE AMADO~ PALÁCIO DO PLA­
NALTO ~ 2-7'86 

Entre os escritores brasileiros contemporâneos, Jorge 
Amado é aquele que mais se aproximou do povo e dele 
jamais se afastou. Ao longo de uma carreira literária de 
mais de meio sêculo, Jorge Amado inspirou-se nas fontes 
populares - e ao povo devolveu tudo aquilo que rece­
beu de suas mão_s. A sua obra extensa e bela, do suor e da 
lágrima do povo, é também uma grande dádiva do autor 
ao povo que o inspirou e conStantemente ã.limentou o 
seu talento e a sua imaginação. 

Não houvesse a obra de Jorge Amado chegado às altu~ 
ras a que chegou, à moderna literatura brasileira faltaria 
algo para completá~la. Sem a projeção mundial que a 
obra de Jorge Amado alcançou, o Brasil seria menos co~ 
nhecido no exterior. Milhões de estrangeiros talvez co­
nhecessem de nós algumas estatísticas e uns escassos da~ 
dos sobre a nossa vida política e social; porém saberiam 
pouco do nosso caráter, do nosso temperamento, da ma­
neira peculiar como enfrentamos as nossas dificuldades, 
da nossa vocação para a alegria, a cordialidade, o sonho 
e a liberdade. 

Com a criação da Casa de Jorge Amado, o povo e seu 
romancista estarão ainda mais próximos do que sempre 
estiveram. Mais próximos estarão os estudiosos de sua 
obra, os professores, os pesquisadores. Em contato com 
seus manuscritos, podendo dispor da documentação ge­
rada por uma vida tão rica -e~ realizações e lances huma­
nos, estudantes e estudiosos poderão entregar~se com 
malot facilidade e proveito à tarefa de revelar os múlti­
plos aspectos da criação do romancista, aprofundar a 
sua interpretação, estabelecer as suas relações com a cul~ 
tura brasileira como um todo e a sua manifestação em 
particular. 

A obra de Jorge Amado enriquece tradições. Se_gue e 
enobrece ou veio da crítica social, essa freqüente vocação 
dos ficcionistas e -pensadores para descrever e apontar à 
sociedade as suas próprias deficiên~ias·, não para que as 
lamente, mas para que as corrija. Essa crítica, que encon­
tramos em todos os momentos, da nossa evolução lite­
rária, nenhuma corrente praticou com maior grau de 
consciência nem com maior amplitude do que aquela da 
qual resultou o chamado _Romance de 30. E como parti­
cipante daquele movimento, Jorge foi o ficci.onista que 
abrangeu o maio número de aspectos da realidade brasi­
leira deste sêculo. 

Em seu discurso de posse na Academia Brasileira de 
Letras, Jorge Amado teve oportunidade de afirmar: 
"Não pretendi nem tentei jamais ser universal senão sen~ 
do brasileiro e cada vez mais brasileiro". Essas breves 
palavras encerram uma das mais significativas autodefi~ 
ni_ç_ões do romancista; e por elas recebemos também uma 
das lições que tem para nos dar. Não podemos nos afir~ 
mar como parte da cultura universal a não ser nos afir­
mando como brasileiros. É a adesão prévia àquela "tra­
dição afortunada" de que fala Afrânio Coutinho, a do 
nacionalismo positivo, a condição para que a nossa cu!~ 
tura conquiste o seu espaço na cultura tri.undial. 

Jorge também disse, naquele mesmo discurso, que 
procurou a universalidade não apenas sendo cada vez 
mais brasileiro, mas, ainda, cada vez mais baiano. E de 
fato a obra de Jorge Amado é uma síntese da rica e mul­
ticolorida cultura baiana, que por sua vez ê uma síntese 
de quase tudo o que constitui a cultura brasileira. Entre 
os muitos traços dessa cultura, vejo como um dos mais 
essenciais a sua vocação para o ecumenismo. A Bahia é, 
por excelência, uma terra onde se fundem - ou tendem 
a fundir~se- as raças, as religiões, as expressões artísti~ 
cas de grupos os mais diversos. 

A percepção da multiplicidade da origem da cultura 
baiana faz parte, desde muito cedo, da experiência vital 
de Jorge Amado. Nascido na Zona do Cacau, região de 
"fronteira", de aventura e de sonho, Jorge atravessou a 
sua infância convivendo com desbravadores vindos dos 
mais diferentes lugares do País, sulistas e nortistas, mis~ 
sionários europeus e mascates levantinos. Apesar dos 
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conflitos e violências que então dominavam a área, o 
contato de Jorge com a humanidade em miniatura das 
teiras do sem-fim mostrou~lhe também que a tendência 
oculta embaixo da diversidade era para o caldeamento, a 
fusão, a unidade. 

Entre os elementos formadores da cultura baiana, 
nunca serâ por demais destacar o peso específico do ne­
gro -de origem africana, cuja ínfluência sobre o resto da 
sociedade estende~se generosa pelas mais diversas esfe­
ras. E a obra de Jorge Amado ressalta a pujança desse 
componente, desde os seus primeiros-títulos. Negros são 
muitos dos mais inesquecíveis personagens de Jorge, fi~ 
goras vivas que a ele se impuseram, já na adolescência, 
quando, se transferindo para Salvador, mergulhou no 
povo, tornando-se, como ele próprío recorda em O Me~ 
nino Grapiúna, "amigo dos vagabundos, dos mestres de 
saveiro, dos capoeiristas, da gente dos mercados e dos 
candomblés". 

A obra de Jorge Amado é, em numerosas de suas pági­
nas, um canto de amor e exaltação à ~ente negra, às qua­
lidades e virtudes que revela e ilumina. Mas é também ao 
focalizar as populações negras que o romance de Jorge 
Amado assume de modo mais pleno o seu caráter denun­
ciador das discriminaÇões de que foram vítímas até um 
passado recente, por motivo de conservarem as suas 
crenças, bem como aquelas de natureza sócio~ 
econômicas que ainda não cessaram de existir. A história 
de coragem e persistência ccntada em Tenda dos Mila· 
gres. infelizmente, ainda não é um capítulo encerrado 
com final feliz. 

Não o são, aliás, muitas outras criações de Jorge Ama­
do, cuja leitura, sendo uma fonte de prazer para milhões 
de brasileiros, deve ser tambêm uma fonte de inspiração 
e alento para que nos demos as mãos. Quantos capitães 
de areia continuarão condenados à marginalização so~ 
cial se não houver de nossa parte esse esforço para 
educá~Ios, assisti~los e garantir~lhes no devido tempo o 
emprego. Quantos amargos heróis de Seara Vermelha 
continuarão a vagar famiiltos pelas estradas e a viver 
como párias na periferia das grandes cidades industriais, 
se não for firme a nossa decisão de fazer o desenvolvi~ 
mento do campo. 

A Fundação se instala signifícativamente no dia 2 de 
julho. A Bahia do 2 de julho é a Bahia que no plano cul~ 
tural tem uma afirmação precoce com o poeta satirico 
Gregório de Matos; é a Bahia Iibertária dos heróis pouco 
conhecidos que lutaram em várias revoluções populares 
antes da batalha de Castro--Alves e a Bahia que pela mão 
de mestres como Artur Ramos e e.dison Carneiro se fez 
pioneira dos estudos sobre a presença negra no Brasil. E 
é nessa tradição cultural baiana que Jorge Amado se in-

- sere, é a esta que o seu gênio criador e a sua consciência 
de cidadão tratam de dar continuidade. 

A Casa-de Jorge Amado será obra de uma Fundação, 
-que contará com aportes privados e governamentais. De~ 
vemos agradecer antes ao próprio escritor Jorge Amado, 
responsável pela cessão do acervo inicial da instituição. 

Ao participar da criação da Casa de Jorge Amado, 
que será um centro de atividades culturais, o governo da 
Nova República está contribuindo para o revigoramento 
da cultura de nosso País. Está ajudando a promover a 
pesquisa e os estudos literários, bem como a luta contra 
a discriminação racial e sócio~econômica, objetivos da 
Fundação Casa de Jorge Amado. 

Hoje é 2 de julho, data nacional da Bahia. A comemo­
ração é a melhor possível. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB ~ ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O _meu compromisso democrático de associar~me aos 
esforços que a Nova República produz no sentido de 
oferecer ao povo brasileiro um programa de mudanças 
efetivamente voltadas para as áreas sociais, polfticas e 
e_conõmicas da sociedade não me impede, de forma algu­
ma, de expressar inconformidades com fatos e compor­
tamentos inadequados e até mesmo contrários ao inte· 
resse nacional. 

Por isso mesmo é que, vez_ por outra, faço uso da pala­
vra aqui, neste Plenário, para o exercício da crítica a ór~ 
gãos do Governo, cuja ineficiência compromete e preju~ 
dica seriamente o desempenho da máquina governamen~ 
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tal. Na maior parte das vezes, posso assegurar, essa resis­
tência ao espírito mU.dancista da Nova República se lo- _ 
caliza nos resquícios de autoritarismo e/ou irresponsabi­
lidade tão perceptíveiS no recente passado, que ainda 
atuam como focos de reação às novas diretrizes-da admi­
nistração nacional. 

Um desses focos, recém-descoberto pelo Ministro Re­
nato Archer, da Ciência e Tecnologia, é a FI~EP- Fi-; 
nanciadora de Estudos e Projetos, que desde meados do 
ano passado se vem recusando a liberar recursos finan­
ceiros num montante de 214 milhões de dólares, oriun­
dos do Banco Mundial para o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT). 
Para ser mais exato, apenas e tão-somente três milhões 
de dólares desse montante, sobre cuja parcela não utili­
zada o Brasil está pagando 0,75 sobre o saldo, a título de 
taxa de compromisso, além de juros norinais de contra­
tos com o BIRD mais 1% a -cada dOis allOS, sem utilizá­
los. 

Em síntese, Srs. Senadores, por ineficiência, má vonta­
de ou excesso de burocracia, o País está deixando de uti­
lizar recursos postos à sua disposição para um programa 
que deveria gerar, entre outras coisas, um forte impacto 
no desenvolvimento da tecnologia de ponta. 

Devo registrar, Srs. Senadores, que este fato já é do 
conhecimento da opinião pública, por via de denúncia 
formulada pela imprensa, com graves repercussões, prin­
cipalmente, nas áreas de conhecimento científico do 
País. Mas empenho-me na laboração deste registro, 
dando-lhe repercussão política, posto que a própria ima­
gem do País está sendo comprometida pela falta de serie­
dade e pelo desinteresse com que o assunto vem sendo 
tratado há tanto tempo. 

Sr. Presidente, o Programa de Apoio ao Desenvolvi­
mento Científico e TecnOlógico foi iniciado em 1984. Ini­
cialmente foi orçado em 500 milhões de dólares, recursos 
esses que seriam provenientes do Banco Mundial, do 
Conselho Nacional d~ Pesquisas (CNPq) e da FI~EP­
Fiq.anciadora de Projetos. Durante as negociações com o 
Banco Mundial, no entanto, houve grande redução orça­
mentária, pois a receptividade do BIRD não foi muito 
animadora. O orçamento foi reduzido para 214 milhões 
de dólares, 50% dos quais caberiam ao Banco Mundial, 
ponderando-se então que esse volume de recursos não 
era compatível com a capacidade das agências brasileiras 
de financiamento 'de adminístrarem rectiisos de tamanho 
vulto. 

Estas informações estão contidas em declarações pres­
tadas por um dos coordenadores do Programa, o ex~ 
Diretor da NUCLEBRÁS John Fo,rman, ao Jornal do 
Brasil (edição de 23jjunj86), a quem incumbe a_ __ ava­
liação periódica do Pro&rama, juntamente com sete ou­
tros têcnicos- norte-ainericanos indicados pelo Banco 
Mundial, para quem ••o Paístem_pago juros e taxas de 
compromisso, num nível que seria desnecessário, se hou­
vesse competência política na administração dos recur­
sos". 

Algo de pior, Srs. Senadores, haveria de acontecer, 
pois mesmo o reduzido orçamento de 214 milhões de 
dólares traria dificuldades imensas para sua correta ad­
ministração. 

O PADCT, cujo primeiro edital para i!Jscrições de uni­
versidades e institutos de pesquisa, destinar-se-ia a pes­
quisas em biotecnologia, qufmica, engenharia química, 
tecnologia mineral, geociências, gestão de ciência, tecno­
logia industrial básica, instrumentação, manutenção e 
até mesmo à importação de insumos. "No conjunto", 

afirma John Forman, esses subprogramas visavam su­
prir deficiências de matêria-prima, como no caso dos in­
sumos, facilitando, por exemplo, sua importação, ou 
provocar um grande impacto de desenv:olvimento na te_c­
nologia mais avançada do País. 

À êpoca, }untaram-se ao Programa também a Secreta­
ria de Tecnologia lm:fustrial, órgão do Ministério da In­
dústria e do Comêrcio, e a CAPES-Campanha de Aper­
feiçoamento de Pessoal de Ensino Superior, vinCulada ao 
Ministério áã EduCação. Foi qUando, concluídas il:s ne­
gociações, celebrou-se o contrato com o Banco Mundial, 
definindo-se ao mesmo tempo que a FINEP, a quem jã 
competia gerir o Fundo N acionai de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, cujos recursos entre 1979 e 
l984_já se tinh_am reduzido em 50%, seria tambéni res­
ponsável pela gestão do Programa -em torno do_ qual, 
aliás, a comunidade científica criou uma grande contro­
v:~fsia, um'a vez que grande parte de seus membros enten­
dia que aqueles recursos não deveriam ser aplicados em 
um novo programa, mas no fortalecimento do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
Essa controvérsia, devo acrescentar, viria finalmente a 
ser sufocada com a criação, pelo Presidente José Sarney, 
do Ministérío da Ciência e Tecnologia. Inclusive, esse 
novo Ministério tornoU-se o Primeiro beneficiáéíà diieto 
do PADCT, com a aplicação de Crz$ 8 milhões, da con­
trapartida nacional, na instalação e na aquisição de mó­
veis da nova pasta governamental. 

Afora esse dispêndio, só foram até agora efetivamerite 
utilizados 3 milhões de dólares da cota de responsabili­
dade do Banco Mundial, .. basicamente para a impor­
tação de equipamentos, peças de manutenção e insumos, 
para· o-que a demanda alcança 32 milhões de dólares", 
segundo as declarações do coordenador John Formao. 

Srs. Senadores, diante do exposto, Vossas Excelências 
poderão estar se questionando quanto à possibilidade de 
inexistência de projetos em que aplicar os recursos. Pelo 
Contrário: cerca de 400 projetos, a maioria deles nas 
áreas dO bíotecnologia e química estão há longo tempo à 
espera da liberação dos recursos. Em verdade, nem há 
falta de recursos nem há fa1ta de projetos. Segundo a de­
núncia de Forman, "o que rigorosamente existe é exces­
so de burocracia, atraso no repasse dos recursos e uma 
evidente má vontade da FINEP contra o Programa, por­
que outras entidades decidem sobre a escolha dos proje­
tos a serem financiados". Basta assinalar que os recursos 
destinados ao financiamento dos projetos aprovados só 
foram liberados um ano depois, isto é, em julho de 1985, 
ocasião em que, com uma inflação de cerca de 300% ao 
ano, tiveram seus valores reais reduzidos a 50%, 
tornando-se absolutamente insuficientes para atender à 
dimensão original dos projetos, praticamente 
inviabilizando-os. 

Fa~os como o que aqui denuncio, nobres Colegas, não 
apenas causam estranheza; eles são insuportáveis à aber­
tura democrática com que se caracterizam os princípioS e 
objetivos da Nova República. Eles demonstram que a es­
trutura autoritária ainda persfste no aparelhamento do 
Estado_._ Comportamentos como o da diretoria da FI­
NEP, que pretende dirigir sozinha os recursos destinados 
à pesquisa, são apropriadamente adequados para de­
monstrar como se perdem recursos neste País, pois expri­
mem com acerto o que o coordenador John Formao 
qualifica de "uma estúpida guerra interna de poder". 

De acordo com o cronograma constante do contrato 
com o Bird, em novembro próximo os técniCos daqUela 
instituição finanCeira virão nOvamente ao Brasil~ a -fim 
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de, juntamente com os cientistas brasileiros, promove­
rem uma avaliação dos resultado_s até aqui alcançados 
pelo Programa de Apoio ao Desenvolvimento Cientifico 
e Tecnólgocio, que só terá mais dois anos de existência. 
Se até lá o Programa não tiver absorvido a maior parte 
dos recursos a ele destinados, certamente teremos perdi­
do uma grande oportunidade de provocar considerável 
impacto no desenvolvimento tecnológico e científico do 
País. 

Para concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, apro­
veito a oportunidade para daqui mesmo encaminhar um 
forte apelo ao Ministro Renato Archer, no sentido de 
que faça por onde corrigir no mais breve espaço de tem­
po, essà terrível anomalia. No Brasil, desta Nova Re­
pública, ao que me parece, não há mais lugar para os in­
competentes, os maus administradores, o autoritarismo. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desgi­
nando para a extraordinária das 18 horas e_30_ minutos, 
anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 323, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que acrescenta dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho, elevando o valor da alçada para efeito 
de admissão de recurso ordinário, tendo 

PARECERES, sob n'i's 55 e 56, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Finanças, declarando que a matéria foge à sua 
competência regimental. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 43, de 1984, de autoria do Senador Itamar Fr~n­
co;-alterando a redação do art. 66, da Lei n'i' 4.728, de 14 
de julho de 1985, que disciplina o Instituto da Alienação 
Fiduciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipó­
tese, a efetiva" propriedade do bem dado em garantia, 
tendo 

PARECER, sob n'i' 483, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no niêrito, favorável. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se· 
nado n'i' 203, de 1984, de autoria do Senador Jutahy Ma~ 
galhães, que modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n'i' 
5.452, de l'i' de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n'i's 517 e 518, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Está encer­
. rada a sessão. 

(Levim{a::se· a sessão àS 16 horas e 50 minutos.) 
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Ata da 149t~- Sessão, em 6 de agosto de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, A CEiAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Galvão Modesto -
Odacir Soares - Hélio Gueiros - Alexa-iidre Costa -
América de Souza- Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- César Cals - Cid Sampaio ---Nivaldo Machado -
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista:-- PassoS Pôrto- Ala:or Coutinho- Luiz Via~ 
na - José Ignácio Ferreira - Jamil Haddad- Severo 
Gomes- GastãO Müller-José Fragelli- Enéas Faria 
- Arno Damianí - Jaison Barreto - Ivan Bonato -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 28 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Não há expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (José FrMelli)- A Presidência 
recebeu, do Presidente do Tribunal de Contas do Distri­
to Federal, o OfiCiO ri~' S/14, de 1986 (n~!f67 /86, na ori­
gem) encaminhando o relatório e o parecer prévio da­
quele tribunal, sobre as contas do Governador do Distri­
to FeP,eral relativas ao exercício financeiro de 1985, jun­
tamente com o balanço consolidado, elaborados pela Se­
cretaria de F~anças. 

Nos termos do art. 393, do Regimento Interno, a ma­
téria serâ despachada à Comissão do Distrito Federal 
que concluirá seU pareCer por projetO d6-resolução, ~pro­
vando ou rejeitandá as contas, par-ã pOsterior apreciação 
pelas ComisSões de Constituição e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- A Presidência 
comunica-ao Plenm-io que nos termos do art. 52, item 10, 
do Regimento Interno, deliberou corrigir o·despachO ini­
cial dos Projetos de Decreto Legislativo n9s 8, 9 C 10, de 
1986, determinando que sejam encaminhados ao exame 
das Comissões de Constituição e Justiça, de Econo-mia e 
de Finanças~ e o -Projeto de Lei da Câmara n~' 39, de 
1986, para exame das Comissões constantes do despacho 
inicial e ainda à Comissão de Segurança Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr;Lgelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 323, de 1981, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que acrescenta dispositivo à 
Consolidação das Leis do Trabalho, elevando o va­
lor da alçada para efeito de admissão de recurso or­
dinário, tendo 

PARECERES, sob n•s 55 e 56, de 1986, das Co· 
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Finanças, declarando que a matéria foge à 
sua competência regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Em discussão 
o· projeto, em segundo turno. (Pausa.) . . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. _ 

Encerrada a discussão, o projeto é considerado defini­
tivamente aprovado, nos termos do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 323, de 1981 

_ Acrescent~:~ dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho, elevando o valor da alçada para efeito de 
admissão de recurso ordinário. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1 tt f: acrescentado ao art. 895 da Consolidação 
das Leis do Trabalho o seguinte parágrafo único: 

Parágrafo único. Salvo nos casos de ofensa à 
Constituição, não se admitirá recurso ordinário nas 
causas de valor correspondente a até 20 (vinte) vezes 
o maior V ator de Referência vigente no País. 

Art. 2tt Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de:; Lei 
do Senado n9 43, de 1984, de autoria do Senador 
Itamar Franco, alterando a redação do art. 66, da 
Lci n"' 4.728, de 14 de julho de 1965, que disciplina o 
institUto da alienação fiduciária, assegurando ao de· 
vedar, em qualquer hipótese, a efetiva propriedade 
do bem dado em garantia, tendo 

PARECER, sob n9 483, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade, juridicidade e, no mérito, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discUs­

são. 
Encerrada a discussão, o prOjeto fcoriSiderado defini­

tivamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimen­
to Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 43, de 1984 

Altera a redação do art. 66, da Lei n~'4.728, de 14 
de julho de 1965, que disciplina o instituto da alie­
nação judiciária, assegurando ao devedor, em qual­
quer hipótese, a efetiva propriedade do bem dado em 
garantia. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 O art. 66, da Lei n9 4.728, de 14 de julho de 

1965, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 66. A alienação fiduciãria transfere ao 
credor da obrigação a fração ideal do domfnio da 
coisa móvel garantidora do crédito correspondente 
ao valor mutuado bem como a respectiva posse in­
direta. 

§ !9 O devedor permanece titular do domínio 
da fração ideal remanescente e da posse direta. 

§ 29 A fração ideal do domínio transferido ao 
credor resolve-se com o pagamento da dívida e en­
cargos convencionados na forma da lei. 

§ 39 A alienação fiduciária sorilente se prova 
por escrito e seu instrumento, público ou particular, 
qualquer que seja o seu valor, serâ obrigatoriamente 
arquivado, por cópia ou microfilme, no Registro de 
Títulos e Documentos do domicílio do credor e às 
suas expensa·s, sob pena de não valer Cõlltfa tefcei­
ros, contend~, além de outros dados, os seguintes: 

a) o total da dívida ou sua estimativa bem como 
a forma de pagamento; 

b) a fração ideal do domínio transftrrido que não 
poderâ exceder a 70% (setenta por cento); 

c) o local e a data do pagamento; 
d) a taxa de juros; 
e) a cláusula penal e o índice de correção mone­

tária aplicáveis no caso de inadimplência; 
f) a descrição do bem objeto de alienação fidu­

ciária e os elementos indispensáveis à sua identifi­
cação. 

_ § 4~' Se, na data do instrumento de ali~naç_ão fi­
duciária, o devedor ainda não for propnetâno da 
cois_a objeto do contrato, o domínio fiduciário .d.esta 
se transferirá ao credor no momento da aqutstção 
da propriedade pelo 9-evedor, independenteinente 
de qualquer formalidade posterior. 

§ 59 Se a coisa alienada em garantia não se 
identificar por números, marcas e sinais indicados 
no instrumento de alienação fiduciária, cabe ao pro­
prietário fiduciãrio o ônus da_ prova, cont:a ter~~ 
ros- da identidade dos bens do seu domímo que se 
encontram em poder do devedor. 

§ 69 · Ocorrendo fnaCiimplência no pagamento é 
facultado ao credor promover a execução da divida 
e acréscimos legais desde que constitua previamente 
o devedor em mora com o prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 79 Para os fins da constituição em mora pre­
vista no parágrafo anterior, Será o devedor intima­
do, a requerimento de credor, pelo oficial do Regis­
tro de Títulos e Documentos onde estiver arquivado 
o contrato, a satisfazer as prestações vencidas e as 
que se vencerem até a data do pagamento, os aCr~­
cimos convencionados e as custas da intimação. 

§ 8~' Purgada a mora, convalescerá o contrato. 
§ 99 O valor apurado em arrematação constitui 

crédito privilegiado do proprietãrio fiduciário, 
entregando-se ao devedor o saldo porventura apu­
rado. 

§ 10. Se o preço de venda da coisa não bastar 
para satisfazer o crédito, continuará o devedor pes­
soalmente obrigado pelo restante do seu débito. 

§ 1 I. É nuia a ciáusula que autoriza o proprie­
tário fiduciário a ficar com a coisa alienada em ga­
rantia, se a dívida não for paga no vencimento. 

§ 12. Aplica-se à alienação fiduciária em garan­
tia o disposto nos arts. 758, 762, 763 e 802, do Códi­
go Civil, no que couber. 

§ 13. A alienação fiduciãria em garantia devei­
culo automotor deverá, para fins probatóii.os, cons­
tar do Certificado de Registro, a que se refere o art. 
52 do Código Nacional de Trânsito." 

Art. 29 h assegurado ao devedor, a qualquer tempo, 
transferir seus direitos e obrigações a terceiros dando 
ciência do ato ao credor e ao oficial do Registro de" Títu­
los e Documentos. 

Art 39 Ficam revogados os arts. }9, 29, 3~', 49,59 e 711 
do Decreto-lei n9 911, de 19 de outubro de 1969. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 51' São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 203, de 1984, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que modifica os arts._ 393 e 394 
do Decreto-lei n"' 5.452, de+l9 de nl.ãiO de 1943, que 
aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n's 517 e 518, de 1985, das 
Comissões: 
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-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto em sCgtindo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto ê consideradO àCfini­

tivamente aprovado nos termos do art. 315 do Regimen­
to Interno, 

O projeto irá à Comissão de Redação~ 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 203, de 1984 

Modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n'i' 
5.452, de I 'i' de maio de 1943, que aprova a Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11' Os arts. 393 e 394 da Consolidação das Leis 

do Trabalho passam a ter a seguinte redação, 
renumerando-se os demais: 

''Art. 39.3. A mUlher que adotar recém­
nascido, durante o primeiro mês de existência, terá 
direito a afastar-se do trabalho por um período de 8 
(oito) semanas, a partir da adoção." 

Parágrafo único. Para os fins previstos neste ar­
tigo, a empregada de\':erá apresentar ao empregador 
a escritura pública de adoção, devidamente averba­
da no Registro Civil de pessoas naturais. 

Art. 394. Durante os períodos a que se referem 
os arts. 392 e 393, a mulher terá o direito ao salário 
integral e, quando varift':'el, calculado de acordo· 
com a média dos.6: (seis) (i1timos meses de trabalho, 
bem como os direitos e vantagens adquiridos, 
sendo-lhe ainda facultado revert!=r à função que an­
teriormente ocupava. 

Art. 29 Esta· lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jos!: Fr~gelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO-POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José FrMe1li) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

No 31, DE 1986 
Em regime de urgência- art. 371, B, 

do Regimento Interno 
Votação, em segundÔ turno, do Projeto de Lei da Câ­

mara n'i' 31, de 1986 (n9 7 .596(86, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente dã República, que dispõe 
sobre a criação de cargos nos ofícios judiciais dã Justiça 
do Distrito Federal e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS FAVORÁVEIS; proferidos 
em plenário, das Comissões: 

-do Distrito Federal; e 
- de Finanças. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' _ 

35, de 1986 (apresentdo pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~ 409, de 1986), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar 
em Cr$ 2.732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta 
e OólS mlihões, quatroceiitos e trlrlta niil cruzeirOs), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 410 e 411, de 1986, das Comis~ 
sões: 

- de Constituição e Justita, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios. favorável. 
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3 
Votação, em turno único, do Requerimento n'~' 97, de 

1986, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do art. 195, inciso I do Regimento Interno, a inclu­
são, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n'i' 
80, de 1984, de sua autoria, que "altera dispositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho, com vistas a limitar 
em 40 horas semanais a jornada de trabalho". 

4 
Votação, em turno único, do Requerimento n'~' f60, de 

1986, de autoria do Senador Cid Sampaio, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, 75-A, 76 e 77 do Regirilento In­
terno do Senado Federal, a constituição d~ uma Comis­
são Especial, composta de 7 m'embros para, no prazo de 
180 dias, realizar estudos sobre a Reforma Tributária, 
tendo 

PARECER ORAL, F A VORÃ VEL, proferido em ple­
nário, da Comissão: 

- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEEO SR. NI­
VALDO MACHADO, NA SESSÀO DE 4CB-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORAD()R, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Hâ muitos anos, antes do atual Governo, e neste, des-­
de o seu início ouve-se falar em reforma administrativa, 
em racionalização e modernização do Serviço Pú.blico 
Feçieral, condição necessária para que a máquina admi­
nistrativa do Estado passe a funcionar com todo o rendi-
mento exigido nos dias atuais. -

Esta ê a condição inadiável, que a cada dia se impõe, 
pois enquanto a tecnologia vem-se colocando a serviço 
da empresa privada, proporcionando a rentabilidade ne­
cessâria e indispensável a uma boa prestação de serviços, 
o aparelho estatal brasileiro continua marcado pelos 
vícios e deficiências do passado, dando lugar a ~;~m julga­
mento equivocado do servidor público, sempre encarado 
de modo negativo como uma espécie de peso para o po­
der público. 

A análise mãis aprofundada do problema mostr~(uma 
imagem inteiramente diversa. O servidor público, no­
meado após rigorosa seleção, integra um contingente de 
pessoas capacitadas, embora suas potencialidades não 
venham sendo devidamente aproveitadas por exclusiva 
responsabilidade do obsoletismo da estrutura têcnico­
burocrática do Executivo. Em meio a tudo isso, há diver­
S!lS distorções que afetam esse quadro. 

Uma delas e das mais graves ~ o da remuneração do 
servidor público da administração direta e indireta: Bas­
ta salientar que cerca de 70% dos servidor~s_públicos re­
cebem remuneração pouco acima do salário mínimo. 
Mesmo com os propalados qOinqUênios, essa remune­
ração não passa de salãrio ou vencimento de fome, o que 
os leva ao desânimo e à perplexidade. O que causa maior 
desalento, porém, é o fato de q1uitas vezes trabalharem 
lado a lado servidores que passaram por rigoroso con­
curso para admissão no-Serviço Público e outros que ti­
veram ingresso em empresas públicas sem o crivo do 
conc'Urso, percebendo, quase sempre, salário superior. 
São anomalías cuja coi'reção deve ser feita com a máxi­
ma urgência, sob pena de vermos agravados cada vez 
mais os problemas administrativos brasileiros. 

A reforma administrativa não pode omitir nenhum 
desses aspectos. Por isso mesmo, ela tem que ser elabora­
da dentro de critérios raciOnais, decorrente de estudos 
aprofundados, não só da situação do servidor, mas da fi­
nalidade, da racionalização dos serviços prestados por 
todos Os órgãos públicoS, inCluSive empresas,.alltarqUías 
e as chamadas fundações, muitas das quais são instituí-­
das como tais só para efeito de atribuir melhor remune­
ração aos seus servidores. 

Enquanto o ilustre Ministro da Administração, Dr. , 
Aluísio Alves, não ultima trabalho de tal magnitude, os 
direitos do servidor vêm sendo postergados. Entre eles, o 
décimo terceiro salário, que vem sendo protelado e nega-
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do a pouco mais de cem mil servidores estatutários e mi­
litares. Enquanto cerca de um milhão e quinhentos mil 
servidores celetistas do Poder Executivo, das empresas 
públicas e fundações percebem esse beneficio, não se 
pode admitir que seja ele negado à minoria de servidores 
estatutáriOs, sOb diversos pretextos. Um desses pretex­
tos, uma desculpa antiga para a não concessão do déci­
mo terceiro salário, eu diria até falaciosa, é de que os ser­
vidores estatutários percebem os chamados qüinqüênios. 
Trata-se de alegativa inteiramente absurda, pois os servi­
dores que não contam com cinco anos de serviço público 
não percebem a referida gratificação. 

Por outro lado, funcionários das empresas públicas, 
das fundações e sociedades de economia mista percebem 
o referido qüinqüênio, havendo outros mais bem aqui­
nhoados que percebem anuênios, biênios, triênios, sem 
prejuízo do 13t> mês e, quase sempre, do 14t salário, este 
concedido a título de participação em pretensos. lucros 
das empresas públicas a que servem. 
~ lamentável que tal tratamento venha sendo dispen­

sado a esses servidores públicos, muitos dos quais, às 
vésperas de uma aposentadoria que, longe de representar 
um prêmio merecido, constitui para ele e seus familiares 
uni autêntico castigo, pois vão ter que arrrastar para o 
resto da vida uma velhice de dificuldades, e até de) mi~ 
séria, de sofrimento e de angóstías, e o pior é que essa si­
tuação, Si". Presidente, vem se perpetuando. Primeira­
mente, alegava-se que nãO havia previsão orçamentãria 
para a concessão do beneficio. Agora, seguindo prática 
anterior, repetidamente adotada, alega-se que os servi­
.dores públicos estatutários recebem a gratificação qüjn­
.qüenal. Lamentavelmente, até Ministros bem informa­
dos, da área econômica, encampam essa infeliz justifica­
tiva, muito usada em outras épocas. com isto, vemos o 
íiifeliz servidor estatutário encher-se de tristeza quando 
cheg:i o Natal, a festa maior da cristandade, por não po­
der oferecer aos seus filhos, à sua familia, para cuja man­
tença enfrenta toda sorte de sacrifícios e restrições, o 
minimo necessário, pois é justamente em dezembro que 
se agravam os problemas de preços e aumentam as ne­
cessidades básicas da pessoa humana. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao se discutir a reforma 
administrativa, ·volta-se a falar em excesso de servidores, 
em funcionâriós ociosos. Ora, isto não passa de pura in­
vencior,lice, paíS não tem a menor razão de ser essa escu­
sa e nem encontra apoio nos fatos, pelo menos no plano 
federal. Não hã excesso de servidores. Há isto sim, uma 
má distribuição dos mesmos por milhares de órgãos 
públicos, alguns dos quais surgidos com a criação e dCS.: 
dobramento de novos ministérios. A máquina adminis- · 
trativa cresceu, mas o número atual dos chamados titula~ 
res de cargos públicos, funcionários estatutários no sen­
tido estrito do termo, continua o mesmo de algum tempo 
atrás. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Nivaldo Machado? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Ouço com muito 
prazer e muita honra o nobre Senador Jorge Kalume, ve­
lho 'batalhador pela causa dos servidores. públicos. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex~ como sempre atento em 
defesa dos funcionários públicos, haja vis~a os pareceres 
de V. Ex• na Comissão de Constituição e Justiça, não só 
aos meus projetos, como também os demais colegas des­
ta Casa. Queio nesta oportunidade solidarizar-me com 
V. Ex• e dizer que continue nessa luta que é uma Juta glo­
riosa e das mais justas indo ao encontro dos anseios dos 
servidores que dão tudo de si sem pensar em si mesmos, 
pensando apenas no trabalho que executa em de:fesa do 
Brasil e paTa o bem do Brasil. Portanto~ té:ilh~ V. EX• ã 
minha solidariedade, porque não dizer de todo o Senado 
Federal. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Muito obrigado, 
Senador J Qrge Kalume, pelo aparte de V. Ex•, que incor­
poro, com muita honra para mim, às despretensiosas 
considerações que estou ·fazendo, hoje, em torno desse 
momentoso problema da Reforma Administrativa, que 
já devia ter sido implantada neste País há muito tempo, 
para que a máquina estatal acompanhe o ritmo de pr~ 
gresso da empresa privada, impulsionando o desenvolvi­
mento nacional. 

Por isto mesmo, uma Reforma Administrativa racio­
nal não pode basear-se em demissões ou na dispensa de 
supostos ociosos. Sobre essa hipótese, desnecessária, in-
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conveniente e indesejável, a imprensa tem falado repeti­
damente, do que dão conta os amplos noticiários a res­
peito. Repito, não existem os chamados funcionários 
ociosos. O que há é uma distribuição pouco racional. 
· Por último, Sr. Presidente, cabe aqui um apeto ao Sr. 
Ministro Aloízio Alves, para que, na oportunidade, pro· 
ceda a uma revisão salarial abrangente, de modo a aca­
Qar com essas distorções e com as disparídades existentes 
entre órgãos públicos e entre servidores que exercem 
idênticas funções, que realizam idêntica tarefa. O que 
significa até Uma falta de respeito ao dispositivo consti­
tucional que assegura salário igual a trabalho igual. Não 
se pode conceber, só para citar um caso dentre muitos, 
que um datilógrafo dos órgãos centrais dos Ministérios 
ganhem cerca de dois mil cruzados, enquanto, nas cha­
madas empresas P.úblicas e fundações, os mesmos servi­
dores sejam contratados mediante remuneração três _ve­
zes superior. Essas disparidades se aprofundam quando 
comparadas com os salários de técnico e _ _de $ervidores de 
nível universitário. 

A correção desta e de outras injustiças córitidas no 
bojo do atual sistema de pessoal da administração públi­
ca deve ser feita de modo urgente. Do mesmo modo, não 
pode tardar o pagamento do 13~ salário, já assegura~o à 
maioria dos funcionários da administração indireta, tan­
to mais quanto os servidores públicos não têm culpa da 
desorganização administrativa, da duplicidade e da su­
perposição de atribuições existe_ntes e_m diver.SQS_ órgãos 
públicos, criil.dos sem um exame global, sem que se pro­
ceda _a_um Jev:ant_am_e_n__to criterioso e racional das_§y.as 
funções e finalidades dentro do Estado. 

Todos esses fatos, Sr, Presidente e Srs. Senadores, aqui 
aflorados de modo superficial, pela exigüidade de tempo, 
e outros que, pelo mesmo motivo não pude acrescentar, 
impõem a conclusão dos estudos que há vários anos vêm 
sendo feitos nesse sentido, e a remessa de projeto de lei 
respectivo _virá ao_ Congresso Nacional, por um lado 
como um imperativo de justiça, e por outro, por atender 
. a uma necessidade básica do desenvolvimento bra_s,jleiro 
no setor da administração pública. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. N/, 
V ALDO MACHADO NA SESSÃO DE 5,8,Jl6 E 
QUE, ENTREQUE À REVISÃO D.Q 0/UDOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o segUinte discurso.) - Sr. Preside_nte, Srs. Sena4o­
res: 

No dia 16 de abril do corrente ano, trouxemos a esta 
Casa o apelo an.gUStiado de cáca :de- sefsce"riicis_-_ex­
funcioiiários das Associações de Poupança e EmPrésti-
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mo do Nordeste Brasileiro, que hiiviam sido dispensados 
em virtude do repasse à Caixa Ecooômica Federal das 
contas de poupança que lhes eram vinculadas. 

As referidas entidades se julgaram exoneradas da obri­
gação de manterem em seus quadros os seus antigos e de­
dicados servidores, jogando-os, sem___maiores conside­
rações, na rua da amargura, sob a alegação de que esta­
riam respaldadas na Resolução n"' 239/85, do Conselho 
Monêtário Nacional. 

Es_s_a resolução impõe à cessionária, no caso a Caixa 
Econômica, a obrigação de assumir, alêm das contas de 
poupãnça, os compromissos relativos aos fundonários 
da cedente, incorporando-os aos seus quadros. Nesses 
termos, convém acentuar, decídiu-se em situações idênti­
cas, como nos casos da Triplic Domus, Colmeia, Mora­
dã~ entre outros. 

Agora, Sr. Presidente, a decisão_ de deixar à margem os 
seus antigos colaboradores, resultou de acordo entre as 
Associações de Poupança e Emprêstimo e a Caixa Eco­
nômica Federal que atenderam às suas conveniências, 
desrespeitando o teor da resolução a que acabei de me 
reportar. 

Acontece que a simples dispensa desses funcionários 
não só contraria o universal principio de eqüidade usado 
em outras ocasiões, como se contrapõe a um dos princi­
pais objetivOs da Nova República, que ê_ a valorização 
do social. A valorização do homem, o centrQ da ordem 
social e econômica, em torno de cuja importância, ontem 
cOmo- liojf:, deverri gírar as fin"alidades do Estado, como 
sociedade politicamente organizada que deve proteger os 
direitos de todos, mormente dos que vivem da sua força 
de trabalho, daqueles que precisam·-assalariar-se, que 
precisam vender o seu trabalho, para a mantença própria 
e de suas famílias. 

COmo salientamos naquela oportunidade, os servido­
res das Associações de Poupança, que passaram a en­
grossar a legião de desempregados, são pessoas da mais 
alta capacidade, familiarizados por muitos anos com a 
mecânica do ramo. Por isso mesmo, urgia que lhes fosse 
proporcionada uma oportunidade de emprego nos qua­
dros da entidade beneficiada coni a transferancia daque­
le elevado montante de recursos, repita-se, à Caixa Eco­
nômica Federal. 

-com esse objetivo nobre e de tão pfofunda signifi­
cação social, foi elaborado projeto de lei que recebeu o 
n"' 42/86, autorizando a admissão pela Ca"iia Econômica 
Fecleral, dos empres._a4os das Associações de Poupariça e 
Emprêstimo de Alagoas, Pernambuco, Ri_o Giailde do 
NO-rte e Piauí. - -- -

Agora, Sr. Presidente, atravês da Mensagem n' 371, de 
25-de julhO Próximo passado, o Excelentissimo Senhor 

-- - Prestdente da República comunica ter vetado em sua to-
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talidade a proposição aludida. Nas razões de veto sobre~ 
leva a que se refere à exclusividade conferida ao_Poder 
EXecutivo para propor leis que disponham sobre a estru­
turação, atribuições e funcionamento dos órgãos da Ad­
ministração Federal. 

Ninguêm discute o fundamento legal e constitucional 
do veto; o que se discute, o que se espera, o que se deseja, 
o que se propõe, o que se reivindica, por um imperativo 
de justiça, é que esses funcionârios, que deViam ter sido 
desde a primeira hora incorporados ao quadro dã Caixa 
Econômica Federal, sejam aproveitados, para que pos­
sam contfimar a dar a esse órgão a contribuição que sem­
pre deram às entidades de que, atê pouco tempo, eram 
funcionários. · 

Sua Excelência o Presidente Josê Sarney, porém, den­
tro do espírito de justiça qUe continua a nortear os seus 
atos à frente da Administração Pública, coerente com 
um passado de luta, atravês do exercício de vários man­
datOs, na defesa:-dos legítimos interesses da comunidade, 
esclarece que ê sua intenção a formulação de projeto de 
lei disciplinando o assunto e protegehdo os funcionários, 
hoje marginalizados de modo injusto e até iníquo. 

Nosso apelo, Sr. Presidente, é no sentido de que a pro­
posição em apreço, a ser remetida ao Congresso N acio­
nai, procure, dentro dos parâmetros sociais que vêm 
marcando_os atos de Sua Excelência, ampara-r esses ser­
vidores, assegurando-lhes a esperança de dias melhores, 
com- a i!;ai-30tia dos seUs empregos, conciliando dessa for­
ma os interesses das partes, e tendo em vista que essa de~ 
cisão atende a um imperativo de justiça, pelo que realiza­
ram, pelo que fizeram e pela contribuição que oferece­
ram àquelas entidades, no desempenho dos cargos dos 
quais foram injustamente dispensados. Ressalte-se, por 
fim, a contribuição que poderão dar, se mantidos nos 
empregos, como se espera, ao serviço público. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termOs da competência estabele­
cida pelo art. 12, item 111, da Lei n' 7.087, de 29 de de­
zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de i"'-1 a 28-2-86 e do Demonstrati­
vo das Receitas e Despesas do mês de fevereiro /86, é de 
parecer que os mesmos se encontram corretos e em boa 
ordem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasília-DF., - Deputado Carlos Wilson, 
Çons_elheiro_- Deputado Raul 'Bernardo, Conselheiro­
Dr. Luiz do Nascimento Monteiro, Conselheiro - Dr .. 
Gentil Humberto Barbosa, Conselheiro - Deputado 
Francisco Studart, Conselheiro. 
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